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Governo eleito fará nova reforma
administrativa, informa transição

Petrobras reduz preços da gasolina
 e do diesel para as distribuidoras
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Endividamento atinge 78,9% das
famílias brasileiras, revela pesquisa

Censo 2022 entrevistou
quase 80% da população

estimada do Brasil
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Comercial
Compra:   5,24
Venda:       5,24

Turismo
Compra:   5,34
Venda:       5,43

Compra:   5,49
Venda:       5,50
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Fundado em 5 de abril de 1933

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

27º C

19º C

Quarta: Sol com
muitas nuvens du-
rante o dia. Perío-
dos de nublado,
com chuva a qual-
quer hora.

Previsão do Tempo

A parcela de famílias com
dívidas, em atraso ou não, fi-
cou em 78,9% em novembro
deste ano. A taxa é inferior aos
79,2% de outubro, mas supe-
rior aos 75,6% de novembro
de 2021.

Os dados – divulgados na
terça-feira (6) no Rio de Janei-
ro - são da Pesquisa de
Endividamento e Inadimplência
do Consumidor (Peic), realiza-
da pela Confederação Nacional
do Comércio de Bens, Servi-
ços e Turismo (CNC).

As famílias inadimplentes,
ou seja, com dívidas em atra-
so, somavam 30,3% em no-
vembro deste ano, mesmo pa-

tamar do mês anterior, mas
acima dos 26,1% de novem-
bro de 2021.

Já as famílias que não te-
rão condições de pagar suas
contas subiram para 10,9%,
acima dos 10,6% de outubro e
dos 10,1% de novembro do
ano passado.

A parcela daqueles que se
consideram muito endividados
aumentou de 14,8% em no-
vembro de 2021 para 17,5%
em novembro deste ano. O
comprometimento médio da
renda com dívidas ficou em
30,4%, acima dos 30,3% de
outubro deste ano e de novem-
bro de 2021. (Agencia Brasil)
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CNJ aprova
norma para

reconhecimento
de suspeitos
 de crimes
O Conselho Nacional de

Justiça (CNJ) aprovou na ter-
ça-feira (6) uma resolução
para estabelecer diretrizes
para o reconhecimento de sus-
peitos de crimes. A medida
objetiva evitar a condenação e
a prisão de inocentes.

Pelo ato normativo, todo o
procedimento deverá ser gra-
vado e as imagens deverão ser
disponibilizadas para as partes
envolvidas no processo. Além
disso, será necessária a reali-
zação de investigação prévia
para colher indícios de parti-
cipação da pessoa acusada an-
tes de submetê-la ao procedi-
mento de reconhecimento.

A resolução também deter-
mina que se evite o uso de ima-
gens de redes sociais e que não
sejam apresentadas informa-
ções que possam induzir o re-
conhecimento do acusado.

O reconhecimento deverá
ser feito com o alinhamento
presencial de quatro pesso-
as. Quando essa forma não
for possível, deverão ser
apresentadas quatro fotogra-
fias ao denunciante. Na im-
possibilidade de realização
das modalidades anteriores,
outros meios de prova deve-
rão ser priorizados.

Para a presidente do CNJ e
do Supremo Tribunal Federal
(STF), ministra Rosa Weber, a
resolução poderá evitar a con-
denação de inocentes e garan-
tir a responsabilização dos ver-
dadeiros culpados.

O ato normativo foi rea-
lizado a partir da criação de
um grupo de trabalho para tra-
tar do tema. O grupo foi li-
derado pelo ministro Rogé-
rio Schietti, do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), e pelo
Departamento de Monitora-
mento e Fiscalização do Sis-
tema Carcerário do CNJ.
(Agencia Brasil)

Esporte

Oito corridas, chuva e muita
adrenalina definem seis

campeões na Turismo Nacional
Juninho Berlanda (TN PRO), Gustavo Magnabosco (Super), Nilton Rossoni e Fabrício Lançoni (Elite), Henrique Basso (A), Ricardo Raimundo (B) e
Guto Baldo (Sênior) são os vencedores da temporada 2022
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A chuva deu as caras novamente neste domingo decisivo em
Goiânia

A Turismo Nacional viveu
de muita competição (e chu-
va) no domingo (4) em Goiâ-
nia. O Autódromo Internacio-
nal Ayrton Senna recebeu as
oito últimas provas da tempo-
rada 2022 e foi palco da coro-
ação dos campeões das seis
classes em disputa na catego-
ria dos carros mais vendidos
do Brasil. Juninho Berlanda
tornou-se o primeiro campeão
da TN PRO, Gustavo Magna-
bosco confirmou a conquista
do bicampeonato da Super e a
dupla formada por Nilton Ros-
soni e Fabrício Lançoni ficou
com a taça na Elite. Henrique
Basso terminou o ano como
campeão da categoria A, Ri-
cardo Raimundo assegurou em
casa o título da B e Guto Bal-
do garantiu o campeonato na
Sênior — destinada aos pilo-
tos acima de 54 anos das clas-
ses A e B.

Menção honrosa também
aos vice-campeões das res-
pectivas categorias: Mathias
de Valle (TN PRO), Gustavo
Mascarenhas (Super), Eduardo
Pavelski (Elite), Gabriel Yma-
gava (A), Lorenzo Massaro
(B) e André Jacob (Sênior).
Entre as equipes, a Sérgio Fer-
rari foi a campeã na Super, a
Rossoni Motorsports termi-
nou como a melhor na Elite, a
Roger Preparações foi a pri-
meira colocada na classe A e a
Brandão Motorsports obteve a

primazia na categoria B.
As provas deste domingo se-

guiram a tônica do que foi a Tu-
rismo Nacional desde o início da
temporada: inúmeras ultrapassa-
gens e disputas decididas na li-
nha de chegada, com muita emo-
ção do começo ao fim. A TN
PRO, por exemplo, viu o desfe-
cho do acirrado embate entre o
goiano Mathias de Valle (Citroën
C3) e Juninho Berlanda (Toyota
Yaris). Com jornada mais linear
ao longo do fim de semana, o
catarinense virou o jogo na casa
do adversário e faturou o primei-
ro título da nova categoria TN
PRO após vencer 11 corridas.

Os campeões das categorias
Super, A e Sênior foram defini-
dos pela manhã. Com a conquis-
ta do primeiro lugar, o catarinen-
se Gustavo Magnabosco (Vo-
lkswagen Gol) consolidou uma
campanha muito forte para cra-
var o bicampeonato da Super.
Pouco depois, o competidor ven-
ceu de novo, pela nona vez na
temporada. Conterrâneo de Mag-
nabosco, Henrique Basso coroou
seu título na classe A com vitó-
ria, a sexta da sua campanha em
2022. Guto Baldo comemorou a
conquista na Sênior também no
primeiro período.

Haja coração! — As decisões
para as classes TN PRO, Elite e
B ficaram para o período da tar-
de. De Valle precisava terminar
as duas últimas provas da PRO à
frente de Juninho Berlanda para

ser campeão. Mas o piloto do
Citroën C3 #16 escorregou no
piso ainda úmido e viu o oponen-
te fazer a ultrapassagem na Cor-
rida 3. Juninho fez sua parte, ter-
minou a primeira disputa em se-
gundo lugar. No último embate
do campeonato, Berlanda repe-
tiu a segunda posição e enfim
pôde comemorar o título.

A dramática decisão da B fi-
cou entre o goiano Ricardo Rai-
mundo (Fiat Uno) e o paranaen-
se Lorenzo Massaro (Chevrolet
Onix). Em última volta inacredi-
tável, Raimundo escapou quando
vinha tranquilo para buscar o tí-
tulo. A decisão ganhou contor-
nos dramáticos, mas o quinto lu-
gar lhe bastou para comemorar a
taça da B com nove vitórias na
temporada. Para aumentar ainda

mais o drama, Arthur de Paula foi
desclassificado por infração téc-
nica e perdeu o primeiro lugar,
que foi herdado por Massaro,
mas mesmo assim Raimundo
confirmou o título.

A última corrida da tempora-
da 2022 da Turismo Nacional
definiu o campeão da Elite. Bas-
tava apenas completar a prova
para a dupla Nilton Rossoni/Fa-
brício Lançoni comemorar o tí-
tulo. Rossoni adotou uma pilo-
tagem bastante conservadora
para escapar de incidentes e ga-
rantir a conquista, que foi con-
solidada na tarde deste domingo
no Autódromo Internacional Ayr-
ton Senna.

Os vencedores do domingo
— Guilherme Sirtoli conseguiu
um feito pouco comum e venceu

as quatro provas em um mes-
mo dia. O cascavelense brilhou
neste domingo ao varrer as cor-
ridas na TN PRO, provando o
grande desempenho do seu
Chevrolet New Onix, montado
há apenas dez dias.

Evandro Maldonado, que
corre em dupla com Roberto
Bonato, levou o Hyundai HB20
à vitória na Corrida 3 do fim de
semana na categoria A. Horas
mais tarde, Henrique Basso fe-
chou sua temporada com chave
de ouro. Na classe B, Ricardo
Raimundo levou a vitória na pro-
va da manhã e, no período da tar-
de, o triunfo foi herdado por Lo-
renzo Massaro após punição a
Arthur de Paula. Na Sênior,
Ewerson Dias ficou em primei-
ro lugar nas duas corridas.

Com pilotagem notável,
Gustavo Magnabosco encerrou
em grande estilo sua jornada
rumo ao bicampeonato da Su-
per. Com duas vitórias neste do-
mingo, sendo a última depois de
espetacular duelo com o minei-
ro Gustavo Mascarenhas, o ca-
tarinense completou com brilho
a temporada. O duo Nilton Ros-
soni/Fabrício Lançoni terminou
na frente pela manhã na Elite e,
no período da tarde, Eduardo
Pavelski cruzou a linha de che-
gada em primeiro lugar.

A Turismo Nacional agora se
prepara para a temporada 2023,
que terá início em Goiânia nos
dias 24 a 26 de março.
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Ministro diz que investimentos
em Defesa estimulam

desenvolvimento

Câmeras corporais da PM
têm impacto positivo,

segundo estudo da FGV

CIEE prevê abertura de
 61 mil vagas de estágios até

janeiro de 2023
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Câmeras corporais da PM têm impacto
positivo, segundo estudo da FGV
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O Centro de Ciência Aplica-
da à Segurança Pública (CCAS)
da Fundação Getúlio Vargas
(FGV) publicou um relatório de
pesquisa que avalia de forma
positiva o impacto do uso de
câmeras corporais pela Polícia
Militar do Estado de São Paulo
(PMESP). Participaram do tra-
balho os pesquisadores Joana
Monteiro, Eduardo Fagundes,
Julia Guerra (FGV CCAS) e Le-
andro Piquet (USP).

O estudo indicou que o uso
das Câmeras Operacionais Por-
táteis (COPs) reduziu em 57%
o número de Mortes Decorren-
tes de Intervenção Policial
(MDIP) na área das unidades
policiais que utilizam a tecno-
logia, em relação à média do
período anterior à implantação
da tecnologia.

“Considerando o número de
áreas tratadas, isso significa que
cerca de 104 mortes foram evi-
tadas nos primeiros 14 meses de
introdução das câmeras consi-
derando apenas a região metro-
politana da capital”, destacou o
relatório dos pesquisadores.

Outros resultados avaliados
foram as Lesões Corporais De-
correntes de Intervenção Poli-
cial (LCDIP). Com a implanta-
ção das câmeras, houve uma
queda expressiva de 63% no to-
tal de ocorrências.

Os pesquisadores apontaram
que as câmeras contribuíram
para reduzir a subnotificação de
crimes de menor potencial
ofensivo: “Além de Violência
Doméstica, houve aumento no
volume de notificações de ocor-
rências de baixo potencial

ofensivo como Furtos, Discus-
sões e Brigas, Agressões e Ame-
aças. Esses resultados sugerem
que as câmeras podem reforçar
o cumprimento de protocolos e
a notificação de ocorrências que
costumam ser subnotificadas”.

Inibição policial
O relatório avaliou que o uso

de câmeras não inibe o policia-
mento ostensivo regular , uma
vez que erros ou excessos co-
metidos estão sob maior escru-
tínio com o uso das câmeras.

Foram analisados indicado-
res de atividade policial e crimes
registrados na Policia Civil. O
número de presos em flagrante
não se alterou nas unidades po-
liciais que receberam as câme-
ras, tampouco o de ocorrências
de tráfico de drogas.

Houve um aumento dos re-
gistros de ocorrências de porte

de drogas de 78% em relação ao
período pré-intervenção, além
de um aumento médio de 24%
nas ocorrências de porte de ar-
mas. “O resultado para flagran-
tes, em especial, é condizente
com uma manutenção do padrão
de crime e de proatividade poli-
cial por parte dos policiais que
receberam as COPs”, salientam
os pesquisadores.

Metodologia
A Polícia Militar do Estado

de São Paulo implementou o
uso de Câmeras Operacionais
Portáteis (COPs) em quatro fa-
ses. Esse estudo focou no im-
pacto das três primeiras fases
(em junho de 2021, fevereiro de
2022 e abril de 2022), compa-
rando indicadores dos batalhões
territoriais da Região Metropo-
litana da Capital.

Essa distribuição faseada

permitiu a avaliação do impacto
do programa por meio da com-
paração entre as unidades que
contam com a tecnologia e as que
ainda não utilizam as câmeras. A
análise contemplou o período
entre janeiro de 2019, fase pré-
intervenção e julho de 2022.

A pesquisa utilizou duas fon-
tes de dados para analisar o im-
pacto das COPs. O primeiro
conjunto de dados reúne os
registros de ocorrência lavra-
dos pela Polícia Civil, dispo-
nibilizados pela Secretaria de
Segurança Pública de São
Paulo (SSP-SP), e incluem
informações sobre mortes e
lesões corporais decorrentes
de intervenção policial; indi-
cadores de atividade policial,
como flagrantes, porte ilegal
de armas e porte e tráfico de
drogas; e ocorrências de homi-
cídios e roubos.

Já para o segundo conjunto
de dados, foram utilizados os
Boletins de Ocorrência da PM
(BOPM) como fonte comple-
mentar para mensurar mudanças
no padrão de notificação. Os
boletins são preenchidos pelo
policial em serviço após a ocor-
rência. Essa base de dados trou-
xe aos pesquisadores informa-
ções sobre ocorrências de  vio-
lência doméstica, agressão, per-
turbação de trabalho e sossego
e outros.

“Enquanto esses dados de
BO da Polícia Militar captam
mudança de registro em si, os da
Polícia Civil podem indicar
mudanças com possíveis efei-
tos no sistema de justiça, vis-
to que o registro da ocorrên-
cia na Polícia Civil é a primei-
ra etapa do processo de perse-
cução penal”, esclareceram os
autores do estudo.

Saúde municipal promove 14ª edição
do Seminário de Pesquisas em IST/Aids

A Prefeitura, por meio da
Secretaria Municipal da Saúde
(SMS), realizou na segunda-fei-
ra (5) o XIV Seminário de Pes-
quisa em IST/Aids, em celebra-
ção à campanha Dezembro Ver-
melho. O objetivo do evento foi
divulgar as pesquisas que têm
como fonte principal de estudos
a Rede Municipal Especializada
(RME) em IST/Aids.

O secretário municipal da
Saúde, Luiz Carlos Zamarco,
ressaltou a relevância do De-
zembro Vermelho para as ações
de conscientização relacionadas
ao HIV (vírus da imunodeficiên-
cia humana) e à Aids. “É um mar-
co importante para promover a
prevenção, compartilhar infor-
mações e combater o estigma e
o preconceito contra quem vive
com HIV ou Aids.”

Ao longo do seminário, foi
lançado o XVII Inventário de
Pesquisas, que reúne todos os

estudos realizados na RME, bem
como os trabalhos da pasta e dos
profissionais que atuam nas uni-
dades municipais de saúde espe-
cializadas em IST/Aids, e que fo-
ram apresentados em eventos ci-
entíficos ao longo deste ano. Tam-
bém foi feita a entrega do selo de
qualidade para a RME IST/Aids da
cidade de São Paulo, como forma
de reconhecimento nos proces-
sos de avaliação externa de quali-
dade (AEQ) do teste rápido em
HIV, sífilis e hepatite C.

A secretária-executiva de
Atenção Básica, Especialidades
e Vigilância em Saúde, Sandra
Sabino, destacou o empenho da
equipe de IST/Aids em intensi-
ficar algumas estratégias ao lon-
go do mês. “A coordenadoria
organizou ações por toda a ci-
dade, que vão desde as tradicio-
nais, como iluminação em ver-
melho em monumentos e prédi-
os da capital, até testagem e dis-

tribuição de autotestes e preser-
vativos em pontos estratégi-
cos”, disse.

Apresentações
No seminário, foram apre-

sentadas pesquisas em três me-
sas, com participações de Carla
Gianna Lupi, do Centro de Re-
ferência e Treinamento IST/
Aids; Aluísio Augusto Cotrim
Segurado, da Faculdade de Me-
dicina da Universidade de São
Paulo (FMUSP); e de Maria
Amélia de Sousa Macena Veras,
da Faculdade de Ciências Médi-
cas da Santa Casa de São Paulo.
O evento contou também com a
participação do coordenador do
Programa Estadual de Doenças
Sexualmente Transmissíveis
(DSTs)/Aids, Alexandre Gon-
çalves; a oficial de Programas
de Educação em Saúde da Orga-
nização das Nações Unidas para
a Educação, a Ciência e a Cultu-

ra (Unesco) no Brasil, Mariana
Braga; e a coordenadora do Co-
mitê de Ética em Pesquisa da
SMS, Doralice Severo da Cruz.

Para a coordenadora de IST/
Aids da Saúde Municipal da ca-
pital paulista, Cristina Abbate, as
pesquisas são de grande impor-
tância para o processo de toma-
da de decisões relacionadas às
políticas públicas de IST/Aids.
“As pesquisas e evidências cien-
tíficas são fundamentais para pau-
tar a gestão pública”, ressaltou.

No encerramento do semi-
nário, houve ainda o lançamen-
to do livro “Entre tantos”, obra
idealizada pela Coordenadoria
de IST/Aids e escrita pelo jor-
nalista e cronista Christian Car-
valho Cruz, com histórias inédi-
tas e reais de pessoas que vivem,
direta ou indiretamente, com o
HIV na cidade de São Paulo. Os
protagonistas do livro estavam
presentes no evento.

Cidade de São Paulo se prepara para
a Festa de Réveillon na Paulista

A cidade de São Paulo já se
prepara para a grande Festa de
Réveillon da Paulista. A São Pau-
lo Turismo (SPTur), responsável
pela infraestrutura do evento,
selecionou por pregão na tarde
de segunda-feira (5), a proposta
comercial para a montagem do
palco. A empresa vencedora da
disputa foi a SP Eventos, que
começará as atividades no pró-
ximo dia 21.

Considerado um dos prin-
cipais marcos turísticos da
capital, o evento compõe o
Calendário de Eventos Estra-
tégicos – atualizado anual-
mente. A festividade na mai-
or cidade da América Latina
tem localização privilegiada e
facilidade de deslocamento.
É ainda uma grande oportuni-
dade para os moradores e vi-
sitantes assistirem a apresen-

tações de grandes artistas de
forma gratuita.

O evento de 2022/23 segui-
rá a tradição com apresentações
musicais antes e durante a meia
noite na Avenida Paulista. A
programação está em defini-
ção, visando agradar a todos
os públicos. Shows de artis-
tas renomados acontecem em
um grande palco medindo 16
metros de largura, 20 de pro-

fundidade e 8 de altura.
Para o próximo dia 14 está

prevista outra disputa para defi-
nir a proposta comercial relaci-
onada a som e iluminação. A
grande estrutura planejada co-
meçará a ser desmontada logo
após os shows, ainda no dia 1º.
Até o dia 3, todo o aparato terá
sido retirado da via, garantindo
o deslocamento seguro da popu-
lação paulistana.

Campanha Dezembro Laranja alerta
para a prevenção ao câncer de pele

O câncer  de pele é o mais fre-
quente no Brasil, respondendo
por 33% de todos os diagnósti-
cos de neoplasias no país, segun-
do o Instituto Nacional do Cân-
cer (Inca). Este tipo de câncer é
provocado pelo crescimento
anormal e descontrolado das cé-
lulas que compõem a epiderme,
e normalmente é desencadeado
pela exposição excessiva aos rai-
os solares, embora fatores gené-
ticos também sejam um compo-
nente importante.

A cada ano, são registrados
cerca de 185 mil novos casos de
câncer de pele no país. Os mais
comuns são os chamados câncer
de pele não melanoma, como os
carcinomas basocelulares e os es-
pinocelulares, que respondem por
177 mil novos casos por ano, en-
quanto o menos frequente é o me-
lanoma, com 8,4 mil casos anual-
mente e uma letalidade superior a
20%, ainda de acordo com o Inca.

Saiba mais sobre cada tipo de
câncer da pele:

Carcinoma basocelular
(CBC): é o mais frequente, sur-
gindo nas células basais, que se
encontram na camada mais pro-
funda da epiderme. Surge normal-
mente em regiões expostas ao sol,
como face, orelhas, pescoço, cou-
ro cabeludo, ombros e costas.

Também pode se desenvolver em
áreas não expostas, ainda que mais
raramente. causa o aparecimento
de um pequeno tumor, avermelha-
do, que vai crescendo lentamente
ao longo do tempo.

Carcinoma espinocelular
(CEC): este é o segundo mais
frequente, manifestando-se nas
células das camadas superiores
da pele. Também é mais comum
nas áreas expostas ao sol, mas pode
se desenvolver em todas as partes
do corpo. Além da exposição ex-
cessiva ao sol, o CEC também pode
estar associado a cicatrizes na pele,
uso de drogas antirrejeição de ór-
gãos transplantados, além da expo-
sição a certos agentes químicos ou
à radiação. Normalmente este cân-
cer, que é duas vezes mais frequen-
te em homens, tem coloração aver-
melhada e se apresenta na forma de
machucados ou feridas que não ci-
catrizam, ou pode ainda se asse-
melhar a verrugas.

Melanoma: é o tipo mais raro
de câncer da pele, porém tem o
pior prognóstico e o mais alto
índice de mortalidade. Geral-
mente possui a aparência de uma
pinta ou de um sinal na pele, em
tons acastanhados ou enegreci-
dos, que mudam de cor, de for-
mato ou de tamanho, e podem
causar sangramento. O melano-

ma tem origem nos melanóci-
tos, as células que produzem
melanina, o pigmento que dá cor
à pele, e se inicia nas camadas
superficiais da pele. Porém, nos
estágios mais avançados, a lesão
torna-se mais profunda, o que
aumenta o risco de metástase,
ou seja, de se espalhar para ou-
tros órgãos. Vale ressaltar, no
entanto, que as chances de cura
são de mais de 90% quando há
detecção precoce da doença.

Como muitas vezes o câncer
de pele evolui de forma silenci-
osa e de difícil detecção para
leigos, é importante conhecer
suas possíveis manifestações,
como pintas, eczemas ou outras
lesões benignas, e ter consciên-
cia que pessoas de pele mais cla-
ra estão mais sujeitas à doença.
Conhecer bem a própria pele e
saber em quais regiões existem
pintas também faz diferença na
hora de detectar irregularidades.

Preste atenção a sinais
como:

uma lesão na pele de aparên-
cia elevada e brilhante, translúci-
da, avermelhada, castanha, rósea
ou multicolorida, com crosta cen-
tral e que sangra facilmente;

“Regra do ABCDE”: pintas
Assimétricas, com Bordas irregu-

lares, Cor variada, Diâmetro mai-
or que 6mm e Evolução mudança
no tamanho, forma, cor ou apare-
cimento de outros sintomas;

uma mancha ou ferida que não
cicatriza, que continua a crescer
apresentando coceira, crostas,
erosões ou sangramento;

em casos mais avançados, de
câncer de pele com metástase,
também podem ocorrer outros
sinais como nódulos na pele, in-
chaço nos gânglios linfáticos,
falta de ar ou tosse, dores abo-
minais e de cabeça, por exemplo.

Prevenção
Evitar a exposição excessi-

va ao sol continua a ser a me-
lhor estratégia contra o câncer
de pele, e os cuidados devem ser
redobrados, uma vez que a inci-
dência dos raios ultravioleta está
cada vez mais agressiva em todo o
planeta. O alerta vale para pessoas
com todos os tipos de pele, em-
bora os grupos de maior risco se-
jam os de pessoas com fototipos I
e II, de pele clara, com sardas, ca-
belos claros ou ruivos e olhos cla-
ros. Também devem redobrar os
cuidados aqueles que possuem an-
tecedentes familiares com histó-
rico de câncer de pele, queimadu-
ras solares, incapacidade para se
bronzear e muitas pintas.

CÂMARA (São Paulo)
Se o vereador Faria de Sá estivesse entre nós (faleceu em

junho 2022) estaria certamente comemorando a goleada de Por-
tugal 6 x 1. Quando deputado federal, Faria de Sá foi presidente
da Portuguesa. O jornalista e ex-vereador Dalmo Pessoa tam-
bém foi muito ligado à Lusa do Canindé ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
Prefeito Nunes acredita que seu MDB terá papeis importan-

tes no governo do eleito governador Tarcísio (Republicanos),
uma vez que esteve ao lado dele desde que o governador Rodri-
go (ainda no PSDB) ficou em 3º lugar no 1º turno e passou a
apoiar a candidatura contra Haddad (PT)

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Historiadores tão lembrando do tempo (década dos anos

1960) em que a sede do Comando do Exército - fisicamente ao
lado do Palácio 9 de Julho - inaugurado em 1968 - literalmente
interveio no funcionamento do maior parlamento estadual bra-
sileiro. Tempos de poucas liberdades ...

.
GOVERNO (São Paulo)
Faltando 26 dias pra posse do eleito Tarcísio (Republicanos),

ele assume que não fará um governo tipo Bolsonarista, até por-
que serviu - tecnicamente - ao governo Dilma-Temer. O Secre-
tariado vai ter que se enquadrar nos relacionamentos com o go-
verno Lula (com Haddad) ...

.
CONGRESSO (Brasil)
Eleitores indignados, inclusive acompanhados de deputados

federais, foram expulsos - pela Polícia Legislativa - do prédio
do Congresso Nacional e a área dos 3 Poderes em Brasília pode
até ser literalmente sitiado ...

PRESIDÊNCIA (Brasil)
Faltando 6 dias pra diplomação (TSE) de Lula-Alckmin e 26

dias pra posse, o neto do falecido Figueiredo (último general
dos governos militares) segue indignado que Bolsonaro não use
o artigo 142 (Constituição), pra resgatar os equilíbrios e har-
monias entre Poderes

.
PARTIDOS (Brasil)
Donos e sócios preferenciais das legendas - inclusive algu-

mas que estiveram com Bolsonaro - seguem nas ‘transações da
transição’ que podem e devem dividir os ‘ministérios’ que já fo-
ram devidamente loteados, como sempre foram - mais ou me-
nos - em vários governos

.
H I S T Ó R I A S
A atual vice-presidente (tem mandato no Senado) Cristina

Kirchner foi condenada pela Justiça da Argentina (6 anos de pri-
são), por crimes semelhantes aos que condenaram Lula no Bra-
sil. Vai completar 70 de idade ...

.
ANO 30
Cesar Neto  é jornalista e publica a coluna de política -

cesarneto.com - na imprensa (Brasil) desde 1993. Recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao Méri-
to” da Assembleia (SP), por ser referência da liberdade possível
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CACAU
O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

(Mapa), por meio da Comissão Executiva do Plano da Lavoura
Cacaueira (Ceplac), em parceria com a Organização das Nações
Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO) teve o projeto
“Conservação da Mata Atlântica através do manejo sustentável
das paisagens agroflorestais do cacau” aprovado pelo Fundo Glo-
bal para o Meio Ambiente (GEF, em inglês). O valor do financi-
amento na modalidade doação é de US$ 5,3 milhões.

ADIDOS
Os Ministérios da Agricultura, e das Relações Exteriores

(MRE) e a Agência Brasileira de Promoção de Exportações e
Investimentos (Apex) realizaram o 4º Encontro dos Adidos Agrí-
colas Brasileiros. O objetivo do evento é reunir os adidos para
discutir temas técnicos relacionados a barreiras ao comércio,
acesso a mercados, promoção comercial, sustentabilidade e ima-
gem, ameaças e oportunidades para o agronegócio. 

CAR
A política de regularização ambiental dos imóveis rurais foi

o tema em debate do 9º Encontro Nacional do Cadastro Ambien-
tal Rural (CAR), em Brasília. Realizado pelo Serviço Florestal
Brasileiro (SFB), o encontro contou com o apoio da Agência de
Cooperação Técnica Alemã GIZ, e reúne representantes de ór-
gãos gestores do CAR de 19 estados e do Distrito Federal. O
diretor-geral do SFB, Pedro Neto, destacou a importância do
encontro para promover a regularização ambiental. 

MERCOSUL
A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA)

participou, de um webinar que debateu como as barreiras não
tarifárias ameaçam o comércio de produtos do agro brasileiro.
O evento também discutiu o impacto para o comércio internaci-
onal da diligência devida em discussão na União Europeia. Ainda
na ocasião foi apresentado um panorama dos programas ambien-
tais implementados pelos países do Mercosul.

SOJA
Considerando dados da soja, foram escoados pelos portos

do Arco Norte, no período de janeiro a outubro de 2022, cerca
de 37,70% do volume nacional, contra 32,60% no mesmo perí-
odo do ano anterior. Em seguida, o Porto de Santos movimentou
33,60% da oferta nacional, contra 27,20% no mesmo período
do ano passado. Paranaguá seguiu escoando 12,80% das expor-
tações contra 14,20% do exercício anterior, enquanto o porto
de Rio Grande embarcou 6,50% contra 14,60% do exercício
passado.

FINANCIAMENTO
A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA)

participou, do Fórum Agronegócio e Mercado de Capitais, reali-
zado pelo Instituto Brasileiro de Direito do Agronegócio (IBDA),
em parceria com a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), no
Rio de Janeiro. No painel “Cadeias de produção agroindustrial e
formas de financiamento”, o diretor técnico da CNA, Bruno Luc-
chi, falou da importância social e econômica do agro brasileiro.

SECA PROLONGADA
Integrantes do Programa Cooperativo para o Desenvolvimento

Tecnológico da Alimentação e Agricultura do Cone Sul (Proci-
sur) se reuniram, na sede da Representação Brasileira do Institu-
to Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA). ),
em Brasília, para o encontro Impactos da Escassez da Água na
Produção Agrícola: uma abordagem regional.

ÁGUA
A menos que encontremos maneiras de administrar de forma

sustentável os escassos recursos hídricos da Terra, precisare-
mos de pelo menos um terço a mais de água para produzir a quan-
tidade adicional de alimentos necessária para a crescente popu-
lação do planeta em meados do século. Esta foi a mensagem trans-
mitida no Diálogo de Roma sobre a Água, realizado pela Organi-
zação das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO)
em preparação para a Conferência das Nações Unidas sobre a
Água do próximo ano. 

ÍNDIOS
Um ano após o restabelecimento da Cúpula das Nações Tri-

bais da Casa Branca, o Departamento de Agricultura dos Estados
Unidos (USDA) está compartilhando suas ações para melhor
servir aos governos, cidadãos e organizações tribais e honrar a
confiança e o tratado de nossa nação responsabilidade. A admi-
nistração Biden-Harris e o USDA estão tomando medidas para
fortalecer a autodeterminação tribal, promover a equidade e re-
mover barreiras a serviços e programas, além de incorporar pers-
pectivas indígenas. (Com informações de assessorias)

EDITOR
O jornalista Mauricio Picazo Galhardo tem 65 anos, é paulistano

do bairro do Brás. Esteve por dois anos morando no exterior; na Repú-
blica Oriental do Uruguai, República do Paraguai e República Argenti-
na. Em 2013 se interessou pelo setor agropecuário, e agora tem esta
coluna semanal de noticias da agropecuária em geral. Também é o autor
do quadrinho semanal Agro-Cartoon, publicado no site: www.agro-
cartoons.blogspot.com.br.  Email: mauricio.picazo.galhardo@gmail.com

Mesmo voltando a render
mais que a inflação, a aplicação
financeira mais tradicional dos
brasileiros continua a enfrentar
a fuga de recursos. Em novem-
bro, os brasileiros sacaram R$
7,42 bilhões a mais do que de-
positaram na caderneta de pou-
pança, informou na terça-feira
(6) o Banco Central (BC).

A retirada líquida (saques
menos depósitos) é a segunda
maior para o mês desde o início
da série histórica, em 1995. Só
perde para novembro do ano pas-
sado, quando os correntistas re-
tiraram R$ 12,38 bilhões a mais
do que depositaram.

Com o desempenho de no-
vembro, a poupança acumula
retirada líquida de R$ 109,47
bilhões no acumulado do ano.
Essa também é a maior reti-
rada acumulada para o perío-

do desde 1995.
Em 2022, a caderneta regis-

trou captação líquida (mais de-
pósitos que saques) apenas em
abril, quando o fluxo ficou po-
sitivo em R$ 3,51 bilhões. Nos
demais meses, as retiradas su-
peraram os depósitos, num ce-
nário de inflação e endividamen-
to altos. Os rendimentos volta-
ram a ganhar da inflação por cau-
sa dos aumentos da taxa Selic
(juros básicos da economia),
mas outras aplicações de renda
fixa são mais atraentes que a
poupança.

Em 2020, a poupança tinha
registrado captação líquida (de-
pósitos menos saques) recor-
de de R$ 166,31 bilhões. Con-
tribuiu para o resultado a ins-
tabilidade no mercado de títu-
los públicos no início da pan-
demia da covid-19 e o paga-

mento do auxílio emergencial,
que foi depositado em contas
poupança digitais da Caixa Eco-
nômica Federal.

No ano passado, a poupança
tinha registrado retirada líquida
de R$ 35,5 bilhões. A aplicação
foi pressionada pelo fim do au-
xílio emergencial, pelos rendi-
mentos baixos e pelo endivida-
mento maior dos brasileiros. A
retirada líquida – diferença en-
tre saques e depósitos – só não
foi maior que a registrada em
2015 (R$ 53,57 bilhões) e em
2016 (R$ 40,7 bilhões). Naque-
les anos, a forte crise econômi-
ca levou os brasileiros a saca-
rem recursos da aplicação.

Rendimento
Até recentemente, a poupan-

ça rendia 70% da Taxa Selic (ju-
ros básicos da economia). Des-

de dezembro do ano passado, a
aplicação passou a render o
equivalente à taxa referencial
(TR) mais 6,17% ao ano, por-
que a Selic voltou a ficar aci-
ma de 8,5% ao ano. Atualmen-
te, os juros básicos estão em
13,75% ao ano, o que fez a
aplicação financeira deixar de
perder para a inflação pela pri-
meira vez em dois anos.

Nos 12 meses terminados
em novembro, a aplicação ren-
deu 7,67%, segundo o Banco
Central. No mesmo período, o
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor-15 (IPCA-15), que
funciona como prévia da infla-
ção oficial, atingiu 6,17%. O
IPCA cheio de novembro será
divulgado na próxima sexta-fei-
ra (9) pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística
(IBGE). (Agencia Brasil)

Petrobras reduz preços da gasolina
 e do diesel para as distribuidoras

A Petrobras anunciou na
terça-feira (6), no Rio de Ja-
neiro, que os preços médios
de venda do diesel A e da ga-
solina A para as distribuido-
ras será reduzido a partir des-
ta quarta-feira (7).

Para a gasolina A, o preço
médio de venda da Petrobras
para as distribuidoras passa-
rá de R$ 3,28 para R$ 3,08 o
litro, com diminuição de R$

0,20 por litro, equivalente a
cerca de 6,1%.

Com o ajuste, a parcela da
Petrobras no preço final deve
ser de R$ 2,25 por litro, em
média, já que o produto final
vendido nos postos tem uma
mistura obrigatória de 73%
de gasolina A e 27% de eta-
nol anidro.

Já o ajuste do diesel A ven-
dido pela estatal às distribuido-

ras cairá de R$ 4,89 para R$ 4,49
por litro, uma redução de cerca
de 8,2% ou R$ 0,40 por litro.

Parcela
A Petrobras calculou que,

considerando a mistura obriga-
tória de 90% de diesel A e 10%
de biodiesel antes da venda ao
consumidor final, a parcela da
estatal no preço ao consumidor
será, em média, R$ 4,04 a cada

litro vendido na bomba.
A empresa petrolífera afir-

mou, ainda, que as reduções
anunciadas hoje acompanham a
evolução dos preços de referên-
cia, sendo coerentes com a sua
prática de preços. O preço da
gasolina não era alterado pela
Petrobras desde 2 de setembro.
O do diesel permanecia inalte-
rado desde 20 de setembro.
(Agencia Brasil)

Copom inicia oitava reunião do
ano para definir juros básicos

O Comitê de Política Mone-
tária (Copom) do Banco Central
(BC) começou na terça-feira
(6), em Brasília, a oitava reunião
do ano para definir a taxa Selic,
juros básicos da economia, e
deve manter o aperto monetário
com a manutenção da taxa em
13,75%. Nesta quarta-feira (7),
ao fim do dia, o Copom anunci-
ará a decisão.

Em comunicado após a últi-
ma reunião, em outubro, o ór-
gão informou que manterá os
juros pelo tempo necessário
para segurar a inflação e julgou
o nível adequado para lidar com
as incertezas sobre a economia
brasileira. O Copom, porém, não
descartou a possibilidade de no-
vos aumentos caso a inflação
não caia como o esperado.

A taxa continua no maior ní-
vel desde janeiro de 2017, quan-
do também estava em 13,75%
ao ano. Esta deverá ser a tercei-
ra vez seguida em que o BC não
mexe na taxa, que permanece
nesse nível desde agosto. Ante-
riormente, o Copom tinha ele-
vado a Selic por 12 vezes con-
secutivas, num ciclo que come-
çou em março do ano passado
em meio à alta dos preços de

alimentos, de energia e de com-
bustíveis.

Em novembro, a inflação ofi-
cial, medida pelo Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), foi de 0,95%, e,
com esse resultado, acumula alta
de 9,26% no ano e de 10,74%
em 12 meses. A inflação acumu-
lada em 12 meses é a maior des-
de novembro de 2003, segundo
os dados do Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística
(IBGE). Foi o segundo mês de
alta de inflação após 3 meses de
deflação entre julho e setembro.

Taxa Selic
A taxa básica de juros é o

principal instrumento do Banco
Central para manter a inflação
sob controle. Ela é usada nas ne-
gociações de títulos públicos
emitidos pelo Tesouro Nacional
no Sistema Especial de Liquida-
ção e Custódia (Selic) e serve
de referência para as demais ta-
xas da economia. O BC atua di-
ariamente por meio de opera-
ções de mercado aberto – com-
prando e vendendo títulos públi-
cos federais – para manter a taxa
de juros próxima do valor defi-
nido na reunião.

Quando o Copom aumenta a
taxa básica de juros, a finalida-
de é conter a demanda aquecida,
e isso causa reflexos nos preços
porque os juros mais altos en-
carecem o crédito e estimulam
a poupança. Desse modo, taxas
mais altas também podem con-
ter a atividade econômica. Ao
reduzir a Selic, a tendência é de
que o crédito fique mais barato,
com incentivo à produção e ao
consumo, reduzindo o controle
da inflação e estimulando a ati-
vidade econômica.

Entretanto, as taxas de juros
do crédito não variam na mes-
ma proporção da Selic, que é
apenas uma parte do custo do
crédito. Os bancos também con-
sideram outros fatores na hora
de definir os juros cobrados dos
consumidores, como risco de
inadimplência, lucro e despesas
administrativas.

O Copom reúne-se a cada 45
dias. No primeiro dia do encon-
tro são feitas apresentações téc-
nicas sobre a evolução e as pers-
pectivas das economias brasilei-
ra e mundial e o comportamen-
to do mercado financeiro. No
segundo dia, os membros do
Copom, formado pela diretoria

do BC, analisam as possibilida-
des e definem a Selic.

Meta de inflação
Para 2022, a meta de infla-

ção que deve ser perseguida
pelo BC, definida pelo Conse-
lho Monetário Nacional (CMN),
é de 3,5%, com intervalo de to-
lerância de 1,5 ponto percentu-
al para cima ou para baixo. Ou
seja, o limite inferior é 2% e o
superior é 5%. Para 2023 e
2024, as metas são 3,25% e 3%,
respectivamente, com o mesmo
intervalo de tolerância.

No último Relatório de In-
flação, divulgado em setembro
pelo Banco Central, a autorida-
de monetária chegou a prever a
queda da inflação e revisou o
índice para baixo, de 8,8% para
5,8%, mas ainda acima da meta.
Com os últimos resultados do
IPCA, a inflação acumulada em
12 meses já está mais do que o
dobro do teto da meta fixada para
2022. O próximo relatório será
divulgado em 15 de dezembro.

A projeção do mercado é de
uma inflação fechando o ano em
5,92%, de acordo com o bole-
tim Focus da ultima segunda-fei-
ra (5). (Agencia Brasil)

Rendimentos do trabalho crescem
2,5% no terceiro trimestre

Os rendimentos habituais
reais médios do trabalho cres-
ceram 2,5% no terceiro trimes-
tre de 2022, de julho a setem-
bro, em comparação com o mes-
mo período de 2021. Segundo
estudo divulgado na terça-feira
(6) pelo do Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada (Ipea),
este é o primeiro trimestre que
apresenta crescimento interanu-
al nos rendimentos médios do
trabalho desde o primeiro tri-
mestre de 2020, quando come-
çou a pandemia de covid-19.

Em valores, a renda média
habitual real registrada para o
período, de R$ 2.737, ainda está
abaixo dos níveis observados
antes da pandemia, mas já alcan-
ça os níveis observados em
2017. O rendimento habitual é
quanto os trabalhadores costu-
mam receber mensalmente pelo
trabalho. Já o efetivo é quanto
de fato receberam.

Segundo a análise, o pior
impacto da queda nos rendimen-
tos no terceiro trimestre de
2022 ocorreu entre os trabalha-
dores do setor público, com re-

cuos da renda habitual e efetiva
de 2,3% e 3%, respectivamen-
te. Para os trabalhadores do se-
tor privado com carteira, houve
aumento da renda no terceiro
trimestre de 2022 de cerca de
1,6% da renda habitual.

Por sua vez, os informais fo-
ram os que tiveram o maior au-
mento da renda efetiva, com acrés-
cimo de 5,4% para os trabalhado-
res por conta própria e de 4,9%
para os sem carteira assinada.

Os maiores aumentos da ren-
da efetiva foram nas regiões
Centro-Oeste e Norte (8,3% e
5,3% respectivamente). A Re-
gião Nordeste teve aumento de
apenas 0,7% na renda efetiva e
de 1,4 % na renda habitual. Na
Região Sudeste, houve cresci-
mento de 1% da renda habitual
no terceiro trimestre de 2022
em relação ao mesmo trimestre
do ano anterior.

O estudo mostra ainda dife-
renças salariais entre homens e
mulheres. A análise dos rendi-
mentos efetivos e habituais re-
cebidos pelas mulheres, nos úl-
timos trimestres, mostraram

desempenho inferior aos dos
homens. Enquanto eles tiveram
aumento de 3,3% na renda habi-
tual e de 3,4 na renda efetiva,
elas tiveram aumento de 1,7% na
renda habitual e de 1,5% da ren-
da efetiva.

Análise do Ipea
Seguindo o padrão durante a

pandemia, na maior parte dos
setores, houve aumento da ren-
da habitual durante 2020 e que-
da da renda efetiva,  segundo a
análise do Ipea. As atividades
mais dependentes da circulação
de pessoas tiveram maior redu-
ção da renda efetiva em 2020:
transporte, serviços pessoais e
coletivos, alojamento e alimen-
tação, comércio e construção. É
justamente esse maior impacto
que explica a recuperação da ren-
da efetiva em tais setores após a
segunda metade do ano de 2021.

Em 2022, os setores mais
formais e com trabalhadores
mais qualificados apresentam
maior queda da renda, com des-
taque para a administração pú-
blica (queda de 11,3% da renda

efetiva no segundo trimestre de
2022 e de 0,6% no terceiro tri-
mestre) e educação e saúde
(queda de 11,1% e 5,3% da ren-
da efetiva nos segundo e tercei-
ro trimestres respectivamente),
além da indústria (queda de
1,5% da renda efetiva no tercei-
ro trimestre de 2022).

Os serviços profissionais
começam a mostrar maior recu-
peração no terceiro trimestre de
2022 com crescimento de 3,6%
da renda efetiva em comparação
ao mesmo trimestre do ano an-
terior. No entanto, foram os se-
tores mais informais e de me-
nor qualificação que mostraram
crescimento da renda mais for-
te, como, por exemplo, transpor-
te (3,9% da renda habitual e
2,0% da efetiva), construção
(5,4% da renda habitual e 5,3%
da efetiva), serviços pessoais e
coletivos (9,6% da renda habi-
tual e 10,8% da efetiva), aloja-
mento e alimentação (2,6% da
renda habitual e 5,5% da efeti-
va) e agricultura (12,6% da ren-
da habitual e 12,7% da efetiva).
(Agencia Brasil)
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etc. FAZ SABER Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1104051-
12.2018.8.26.0100. Ao Dr. Guilherme Silveira Teixeira, Juiz de 
Direito da 23ª Vara Cível do Foro Central Cível, na forma do 
art. 256, II do CPC. Faz saber a Único Tecnologia em 
Pavimentos Especiais Ltda, CNPJ nº 08.460.454/0001-57 e 
Jolete Tecnologia em Pavimentações Especiais Ltda, CNPJ nº 
43.034.958/0001-06 que Matheus Matos Lepesqueur 
Brochado ajuizou Ação de Rescisão Contratual C/C 
Indenização por Danos Materiais e Morais objetivando a 
rescisão do contrato com objeto de franquia, bem como, a 
indenização por todo o dano material suportado, no valor de 
R$ 80.000,00 e ainda, por todo o dano moral. Estando os 
requeridos em lugar ignorado, expede-se edital para que 
contestem e requeiram provas cabíveis em 15 dias, a fluir a 
partir do prazo do edital, após os 15 supra sem manifestação 
implicará revelia e presumir-se-ão como verdadeiros, os fatos 
narrados pelo autor conforme preceitua o art. 344 do CPC. 
Ficando advertido de que no caso de revelia será nomeado 
curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma 
da lei. SP, 01.03.2021. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 04 de novembro de 2022.            |6,7| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de 
Usucapião, PROCESSO Nº 1061765-24.2015.8.26.0100 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a) 
Carolina Pereira de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) Antonio Carvalho dos Santos, Maria das Dores 
Santos, Eli da Conceiçao Coelho, Ejecon Ltda, - Isaias 
Brambilla, Zulma Marques dos Santos, Antônio Gonçalves 
Pereira Bittencourt, Maria do Carmo Bittencourt, Salvador 
Mola, Dolores da Silva Mola e Julma Marques dos Santos, 
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interes-
sados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que 
Juliana Preisner Collete Martini, Evelise de Lourdes Collete, 
Pedro Henrique Collete Vieira, Edson Collete, Carla Raquel 
Hachmann Collete, Pedro Henrique Collete Vieira, Emilio 
José Martini e Everson Collete ajuizaram ação de 
USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imovel 
situado na Rua Aurora das Dores, 184 (antiga Av Guarany, 
36 A), Chacara Belenzinho, Vila Formosa, Sao Paulo/SP, 
CEP 03380-000, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente 
edital para citação dos supramencionados para contesta-
rem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo 
de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.               |6,7| 

5ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES  FORO CENTRAL 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE CARLOS ANDRE 
BALTHAZAR E OUTRO, REQUERIDO POR AUREA VAL SILVA ANDRÉ E OUTROS - PROCESSO Nº1016029-
46.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Christina Agostini Spadoni, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 21/07/2022, foi decretada a INTERDIÇÃO de CARLOS ANDRE 
BALTHAZAR, CPF 175.990.268-35, declarando-o(a) relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e 
nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Paulo Augusto Andre Balthazar. O presente edital 
será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 10 de outubro de 2022. 

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO
NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São
Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente à
usucapião administrativo, prenotado sob nº 864.662 em 08 de agosto de 2022 a
requerimento de Tarjab Altino Arantes Empreendimentos Imobiliários SPE LTDA
CNPJ nº 39.897.847/0001-56, com sede nesta Capital, na Rua Ibirajá nº 244, Vila
Guarani, representada por seus administradores, Carlos Alberto de Moraes Borges,
CPF nº 049.518.928-63 e Sergio Fernando Domingues, CPF nº 251.522.428-85,
representados pela advogada, Marina Carvaho Diniz, OAB/SP nº 403.205, FAZ SABER
aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados,
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores e aos
proprietários tabulares Flaviano Gonçalves e s/mr Eudoxia Bittencourt Gonçalves,
brasileiros, proprietários, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Taguá nº 54,
que a autora acima qualificada, requer a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL
EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei
13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando à declaração de domínio sobre a
passagem particular, com entrada pela Avenida Altino Arante nº 198, com área 374,72m²,
inscrito sob nº 15.860 e transcrição nº 14.659 do 1º Registro de Imóveis desta Capital,
alegando e comprovando posse mansa e pacifica desde 11 de abril de 1958, aplicando-
se a somatória da posse exercida por seus antecessores. Estando em termos,
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para no prazo de 15
(quinze) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros
os fatos articulados pela autora, nos termos do artigo 16 do provimento 65/2017 da
CNJ. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São
Paulo, 07 de dezembro de 2022.           07 e 22/12/22

COMARCA DE SÃO PAULO    -   15ª VARA CÍVEL   -    EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20
dias - Processo nº 0015446-10.2018.8.26.0100. A MMª Juíza de Direito da 15ª Vara Cível do
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. CINARA PALHARES, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a GERALDO VAGNER DE OLIVEIRA, advogado, RG 9.566.660, CPF 671.934.988-00,
nascido/nascida 02/06/1955, com endereço à Rua Gil Eanes, 45, ap. 171, Brooklin, CEP 04601-
900, São Paulo/SP, CARLOS ALBERTO COELHO HIRSCH, brasileiro, casado, economista,
RG 166171761, CPF 125.971.588-45, com endereço à Avenida Lineu de Paula Machado, 1386,
Jardim Everest, CEP 05601-001, São Paulo/SP e VAGNER DE OLIVEIRA, brasileiro, RG
26.585.200-6, CPF 294.553.338-30, com endereçoà Rua Gil Eanes, 45, apartamento 71, Brooklin,
CEP 04601-900, São Paulo/SP, que lhe foi proposta um INCIDENTE de DESCONSIDERAÇÃO
de PERSONALIDADE JURÍDICA no qual figura como corréu GERALDO VAGNER DE OLIVEI-
RA (falecido e representado por seu Espólio), por parte de FORNECEDORA DE LEGUMES E
VERDURAS BOA SAFRA LTDA., objetivando a desconsideração da personalidade jurídica,
cujo escopo é a inclusão dos mesmos no pólo passivo da Execução (proc. nº 1042311-
29.2013.8.26.0100) movida em face de BXB RESTAURANTES LTDA. e sejam responsabilizados
pela dívida exequenda, respondendo pelo pagamento da mesma. Encontrando-se os réus em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente manifestação acerca do pedido, indicando as provas que pretende produ-
zir. Não sendo apresentada a manifestação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado Curador Especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de SãoPaulo, aos 01 de dezembro de 2022.

06  e  07/12
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 274ª SÉRIE DA 

1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, nº 213, Cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-
010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”)  
sob o n.º 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), conforme disposto no Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
da 274ª Série da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, 
respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou 
“Assembleia”) a ser realizada, em 2ª (segunda) convocação, em 26 de Dezembro de 2022, às 16h00, de modo exclusivamente 
digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser 
encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (nos termos abaixo indicados), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio 
de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte 
Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado referentes ao exercício encerrado em 
30 de junho de 2022 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas sem ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da 
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 
60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Ficam 
os senhores Titulares de CRI cientes de que, caso a Assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento de Titulares de 
CRI, as Demonstrações Financeiras serão consideradas automaticamente aprovadas, nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução 
CVM 60. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser 
obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.
fortesec.com.br) e do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima 
descritas. A Assembleia instalar-se-á, em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos 
os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de 
Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que 
enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico 
agentefiduciario@vortx.com.br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGTCRI, os seguintes documentos: 
a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) 
último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos 
societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante 
legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador 
ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação 
em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos 
Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos 
indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na AGTCRI. Participação na 
Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser 
observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar 
em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail agentefiduciario@
vortx.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará 
presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação 
durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos 
aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados 
enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da 
Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o 
fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia 
serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo 
acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os 
Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o 
contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite 
individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da 
Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com 
o Agente Fiduciário pelo e-mail agentefiduciario@vortx.com.br ou pelo telefone (11) 3030-7177 com, no mínimo, 2 (duas) horas de 
antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso 
do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a 
plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas 
operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas 
com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI 
Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na 
conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular 
de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por 
videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, 
preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de 
documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores (www.fortesec.
com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada 
pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou 
sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de 
CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os 
respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo 
de Securitização. São Paulo, 06 de dezembro de 2022. FORTE SECURITIZADORA S.A.
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Ministro diz que investimentos em
Defesa estimulam desenvolvimento
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Conheça seus Direitos

Nicholas Maciel Merlone  - Mem-
bro do Idec (Instituto Brasileiro de
Defesa do Consumidor) | Advogado
especialista em Direito do Consumi-
dor com Escritórios Parceiros | Pro-
fessor Universitário | Mestre em Di-
reito | Articulista & Escritor.

Instagram: @nicholasmmerlone /
Contato: nicholas.merlone@gmail.com

Viagens Aéreas e Covid:
Como ficam seus Direitos?

Por Nicholas Maciel Merlone

Como já dissemos em nossa coluna anterior, a Covid impactou
todas as relações pelo mundo, a partir de 31 de dezembro de 2019
quando surgiu, inclusive os serviços de turismo e cultura já con-
tratados por consumidores, que tiveram seus benefícios cancela-
dos por empresas prestadoras de serviços. Quanto a isso, há dois
diplomas legais que regulamentam essas relações extraordinárias,
quais sejam: Lei Federal n. 14.046/2020 e Lei Federal n. 14.034/2020.
Em nossa coluna prévia tratamos da primeira lei. Neste momento,
trataremos da última lei, que aborda especificamente sobre o setor
aéreo e o consumidor, em casos de cancelamentos de viagens aé-
reas devido à Covid.

Nos termos do artigo 1o, da Lei Federal n. 14.034/2020, este
diploma legal prevê medidas emergenciais para atenuar os efeitos
da crise decorrente da pandemia da Covid-19 na aviação civil bra-
sileira.

Com redação dada pela Lei Federal n. 14.174/2021, o artigo. 3o,
da Lei Federal n. 14.034/2020, estabelece que o reembolso do valor
da passagem aérea devido ao consumidor por cancelamento de
voo no período compreendido entre 19 de março de 2020 e 31 de
dezembro de 2021 será realizado pelo transportador no prazo de 12
(doze) meses, contado da data do voo cancelado, observadas a
atualização monetária calculada com base no INPC e, quando cabí-
vel, a prestação de assistência material, nos termos da regulamen-
tação vigente.

Conforme o § 1o do artigo 3o, da Lei Federal n. 14.034/2020,  em
substituição ao reembolso na forma prevista acima, poderá ser
concedida ao consumidor a opção de receber crédito de valor mai-
or ou igual ao da passagem aérea, a ser utilizado, em nome próprio
ou de terceiro, para a aquisição de produtos ou serviços ofereci-
dos pelo transportador, em até 18 (dezoito) meses, contados de
seu recebimento.

Com base no § 2o do artigo 3o, da mesma lei, caso haja cance-
lamento de voo, o transportador deve oferecer ao consumidor,
sempre que possível, como alternativa ao reembolso, as opções de
reacomodação em outro voo, próprio ou de terceiro, e de remarca-
ção da passagem aérea, sem ônus, mantidas as condições aplicá-
veis ao serviço contratado.

Com redação dada pela Lei Federal n. 14.174, de 2021, o § 3º do
artigo 3o, da Lei Federal n. 14.034/2020, prevê que o consumidor
que desistir de voo com data de início no período entre 19 de março
de 2020 e 31 de dezembro de 2021 poderá optar por receber reem-
bolso, na forma e no prazo previstos neste artigo, sujeito ao paga-
mento de eventuais penalidades contratuais, ou por obter crédito,
perante o transportador, de valor correspondente ao da passagem
aérea, sem incidência de quaisquer penalidades contratuais, o qual
poderá ser utilizado na forma do § 1º deste artigo.

Com fundamento no § 4o, do artigo 3o, do mesmo diploma
legal, o crédito a que se referem os §§ 1º e 3º deste artigo deverá ser
concedido no prazo máximo de 7 (sete) dias, contado de sua solici-
tação pelo passageiro.

Nos termos do § 6o do artigo 3o, da mesma lei, o disposto no §
3º deste artigo não se aplica ao consumidor que desistir da passa-
gem aérea adquirida com antecedência igual ou superior a 7 (sete)
dias em relação à data de embarque, desde que o faça no prazo de
24 (vinte e quatro) horas, contado do recebimento do comprovan-
te de aquisição do bilhete de passagem, caso em que prevalecerá o
disposto nas condições gerais aplicáveis ao transporte aéreo re-
gular de passageiros, doméstico e internacional, estabelecidas em
ato normativo da autoridade de aviação civil.

Finalmente, em caso de problemas frutos de cancelamentos de
viagens aéreas por causa da Covid, sugiro primeiro a tentativa de
conversa com a empresa aérea. Caso não chegue a um acordo,
registre sua reclamação no site Consumidor.gov.br  e no Procon.
Ainda se não for possível transpor o obstáculo, não hesite em
recorrer à Justiça.

O ministro da Defesa, Paulo
Sérgio Nogueira de Oliveira,
destacou na terça-feira (6) a im-
portância do estímulo à indús-
tria brasileira de Defesa não só
para inibir potenciais agressões
contra a soberania nacional, mas
também para a geração de em-
pregos e renda.

“Sabemos o quanto a indús-
tria de Defesa é fundamental
para a necessária dissuasão de
eventuais ameaças e para o de-
senvolvimento econômico do
país”, disse o ministro ao parti-
cipar, na manhã da terça-feira (6),
da abertura da 7ª Mostra BID -
Base Industrial de Defesa do
Brasil.

Realizada pela Associação
Brasileira de Indústrias de Ma-
teriais de Defesa e Segurança
(Abimde), a feira é considera-
da um dos mais importantes
eventos do segmento no país.
Este ano, conta com cerca de
90 expositores público e priva-

dos, incluindo o próprio Minis-
tério da Defesa e as Forças Ar-
madas (Aeronáutica, Exército e
Marinha), reunidos  até a quar-
ta-feira (8), no centro de Con-
venções Ulysses Guimarães,
em Brasília.

Discursando para executi-
vos, militares e representantes
de vários órgãos nacionais e de
outros países, Oliveira destacou
algumas das iniciativas gover-
namentais para fortalecer a cha-
mada Base Industrial de Defesa
(BID) - formada pelas empresas
estatais e privadas que partici-
pam de uma ou mais etapas de
pesquisa, desenvolvimento,
produção, distribuição e manu-
tenção de produtos estratégicos
para o segmento.

“Esse expressivo setor eco-
nômico é responsável por mais
de 4% do Produto Interno
Bruto,PIB nacional, gerando mi-
lhares de empregos diretos e in-
diretos no país”, mencionou o

ministro, enfatizando que os in-
vestimentos na capacitação das
Forças Armadas podem fomen-
tar a inovação tecnológica e a
atividade econômica.

“A indústria de Defesa no
Brasil vem evoluindo a passos
largos e se destacando, com ex-
pressivos resultados e com ele-
vado potencial de crescimento.
Nossos produtos de defesa al-
cançam qualidade internacional,
sendo reconhecidos pela efici-
ência, custo acessível e tecno-
logia agregada”, acrescentou

Oliveira.
As declarações do ministro

da Defesa foram feitas um dia
após o desembargador federal
Wilson Alves de Souza, do Tri-
bunal Regional Federal da 1ª Re-
gião (TRF-1), suspender, provi-
soriamente (ou seja, liminarmen-
te), a compra, pelo Exército, de
98 blindados italianos. A nego-
ciação, conforme mencionado
na decisão judicial, poderia ul-
trapassar os R$ 5 bilhões.

Ainda durante a abertura da
7ª BID Brasil, o ministro da Ci-

ência, Tecnologia e Inovações,
Paulo Cesar Alvim, afirmou que
as duas pastas vêm procurando
atuar conjuntamente para que a
capacitação das Forças Arma-
das impulsione o país a buscar
autonomia tecnológica.

“Construímos uma agenda
comum de ciência, tecnologia e
inovação que só se materializou
em 2021, quando fomos a cam-
po e os investimentos voltaram
a irrigar as demandas em Defe-
sa. É o que gostaríamos? Ainda
estamos longe do ideal, mas co-

meçamos. E temos que transfor-
mar isso em um processo de lon-
go prazo, em uma ação de Esta-
do”, defendeu Alvim, afirmando
ter conversado sobre essas
ações com os próprios coman-
dantes das três Forças.

“Temos acompanhado de
perto, nas três Forças, diversas
iniciativas que valorizam a en-
genharia brasileira, sempre arti-
culadas com o setor empresarial
brasileiro. Isso se chama sobe-
rania tecnológica.” (Agencia
Brasil)

Ação busca punir abuso sexual
infanto-juvenil na internet

Ao menos 40 pessoas sus-
peitas de produzir, compartilhar
ou armazenar conteúdo porno-
gráfico envolvendo crianças e
adolescentes foram detidas até
as 16h30 horas da terça-feira
(6) na décima edição da Ope-
ração Luz na Infância.

Coordenada pelo Ministério
da Justiça e Segurança Pública
(MJSP), a ação simultânea con-
ta com a participação de mais
de 500 policiais civis de 18 es-
tados: Amazonas, Bahia, Cea-
rá, Distrito Federal, Espírito
Santo, Goiás, Maranhão, Minas
Gerais, Mato Grosso, Mato
Grosso do Sul, Pará, Pernam-
buco, Piauí, Paraná, Rio de Ja-
neiro, Rio Grande do Sul, San-
ta Catarina e São Paulo.

O total de presos será divul-
gado após o cumprimento dos
125 mandados de busca e apre-
ensão expedidos pela Justiça,

com base nos inquéritos polici-
ais. “Cada estado instaurou seu
inquérito policial. O objetivo da
operação é identificar e buscar
elementos informativos vincu-
lados ao abuso e à exploração
sexual infanto-juvenil; procurar
a pessoa que armazena, com-
partilha ou, eventualmente, pro-
duz conteúdo ilícito envolven-
do cenas de abusos contra cri-
anças e adolescentes”, explicou
o coordenador do Laboratório
de Operações Cibernéticas da
Secretaria de Operações Integra-
das do ministério, Alessandro
Barreto.

Além de buscas e apreen-
sões em parte do território na-
cional, a investigação também
busca alcançar, articulado com
órgãos de outros países, sus-
peitos nos Estados Unidos, Ar-
gentina, Equador, e Panamá.

Segundo Barreto, os prin-

cipais alvos da presente fase
agem isoladamente. Contudo, o
aprofundamento das investigações
pode resultar em futuros desdo-
bramentos, já que parte do mate-
rial apreendido na residência dos
suspeitos pode levar à identifica-
ção de outros envolvidos. Em edi-
ções anteriores, foi possível che-
gar a produtores de conteúdo não
identificados. Houve, inclusive,
casos de criminosos reinciden-
tes flagrados em mais de uma
edição da Operação Luz na In-
fância.

“O trabalho de repressão
aos crimes de abuso e explora-
ção sexual infantil tem que ser
contínuo, frequente. O traba-
lho tem que continuar e as
ações tendem a permanecer,
pois há muita coisa a fazer. Não
há ideia do que ocorre na inter-
net”, acrescentou Barreto, ao
afirmar que as iniciativas con-

juntas tendem a ser mais efica-
zes que ações repressivas de-
flagradas por um único órgão
ou ente público.

Para o coordenador, o en-
frentamento ao abuso e à ex-
ploração sexual infanto-juvenil
não deve ser feito apenas pelas
polícias. “Papai, mamãe,
acompanhem seu filho online.
Em épocas em que todo mun-
do está conectado, preste aten-
ção no que seu filho está fa-
zendo online; em quem são os
amigos dele; com quem ele está
mantendo contato. Há muitos
predadores utilizando perfis fal-
sos para convencer crianças e
adolescentes a mandar [com-
partilhar] conteúdo íntimo para
enganar as crianças”, aconse-
lhou Barreto, destacando a im-
portância da atenção familiar.
“A prevenção é o melhor cami-
nho”, afirmou.



Página 5Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

QUARTA-FEIRA, 7 DE DEZEMBRO DE 2022

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 301ª, 302ª, 303ª E 304ª SÉRIES DA

1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, nº 213, Cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-
010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”)  
sob o n.º 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), conforme disposto no Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
das 301ª, 302ª, 303ª E 304ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, 
“Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem de Assembleia Geral 
(“AGTCRI” ou “Assembleia”) a ser realizada, em 2ª (segunda) convocação, em 26 de dezembro de 2022, às 16h30, de modo 
exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio 
de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (nos termos abaixo indicados), sem prejuízo da possibilidade de 
preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que 
compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado referentes ao 
exercício encerrado em 30 de junho de 2022 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas sem ressalvas e sem opinião modificada, 
acompanhadas do relatório da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, 
elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, 
legais e regulatórias aplicáveis. Ficam os senhores Titulares de CRI cientes de que, caso a Assembleia não seja instalada em virtude do 
não comparecimento de Titulares de CRI, as Demonstrações Financeiras serão consideradas automaticamente aprovadas, nos termos 
do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM 60. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à 
Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de 
computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br) aos Titulares de CRI, para suporte às 
discussões e deliberações acima descritas. A Assembleia instalar-se-á, em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer 
número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo 
de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams 
para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente 
Fiduciário, no endereço eletrônico agentefiduciario@vortx.com.br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da 
AGTCRI, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de 
CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial 
competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido 
com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato 
social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem 
os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante 
legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos 
respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na AGTCRI. 
Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft 
Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI 
interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no 
e-mail agentefiduciario@vortx.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa 
natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua 
identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, 
nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI 
Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da 
realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de 
CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na 
Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no 
parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, 
os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o 
contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite 
individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da 
Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com 
o Agente Fiduciário pelo e-mail agentefiduciario@vortx.com.br ou pelo telefone (11) 3030-7177 com, no mínimo, 2 (duas) horas de 
antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso 
do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a 
plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas 
operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas 
com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI 
Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na 
conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular 
de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por 
videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, 
preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de 
documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores (www.fortesec.
com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada 
pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou 
sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de 
CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os 
respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo 
de Securitização. São Paulo, 06 de dezembro de 2022. FORTE SECURITIZADORA S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 345ª, 346ª, 347ª, 348ª, 349ª, 350ª, 

351ª E 352ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, nº 213, Cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-
010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”)  
sob o n.º 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), conforme disposto no Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
das 345ª, 346ª, 347ª, 348ª, 349ª, 350ª, 351ª E 352ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora 
(”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem 
de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”) a ser realizada, em 2ª (segunda) convocação, em 26 de Dezembro de 2022, às 
17h00, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos 
da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve 
ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (nos termos abaixo indicados), sem prejuízo da 
possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os 
assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado 
referentes ao exercício encerrado em 30 de junho de 2022 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas sem ressalvas e sem opinião 
modificada, acompanhadas do relatório da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor 
independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais 
normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Ficam os senhores Titulares de CRI cientes de que, caso a Assembleia não seja 
instalada em virtude do não comparecimento de Titulares de CRI, as Demonstrações Financeiras serão consideradas automaticamente 
aprovadas, nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM 60. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações 
relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas 
da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br) aos Titulares de CRI, 
para suporte às discussões e deliberações acima descritas. A Assembleia instalar-se-á, em 2ª (segunda) convocação, com a presença 
de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme 
previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com 
cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico agentefiduciario@vortx.com.br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da 
data de realização da AGTCRI, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido 
com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado 
na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento 
de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) 
estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos 
societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade 
válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser 
representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes 
específicos para sua representação na AGTCRI. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por 
meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via 
plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, 
com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail agentefiduciario@vortx.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação 
necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; e (ii) receber 
as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará 
restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por questões 
operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste 
prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os 
convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação 
de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de 
CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores 
(nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima 
mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@
fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail agentefiduciario@vortx.com.br ou pelo 
telefone (11) 3030-7177 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja 
prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. 
A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do 
início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem 
previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se 
responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que 
não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por 
exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a 
distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página 
na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto 
deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de 
plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração  
e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos 
terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 06 de dezembro de 2022. FORTE SECURITIZADORA S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 487ª, 488ª, 489ª E 490ª 

SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-
010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 487ª, 488ª, 489ª E 490ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares 
de CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”) a ser realizada, em 2ª (segunda) convocação, em 26 de 
dezembro de 2022, às 09h30, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada 
pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), 
sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para 
deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das Demonstrações Financeiras do 
Patrimônio Separado referentes ao exercício encerrado em 30 de junho de 2022 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas sem 
ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., na 
qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Ficam os senhores Titulares de CRI cientes de que, caso a 
Assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento de Titulares de CRI, as Demonstrações Financeiras serão 
consideradas automaticamente aprovadas, nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM 60. Informações Gerais: Quaisquer 
documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente 
disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e da SIMPLIFIC PAVARINI 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, instituição financeira, atuando por sua filial na Rua Joaquim Floriano, 
nº 466, cj. 1.401, Itaim Bibi, CEP 04534-002, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
15.227.994/0004-01 (“Agente Fiduciário”) (www.simplificpavarini.com.br) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e 
deliberações acima descritas. A Assembleia instalar-se-á, em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número de 
Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de 
Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para 
aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente 
Fiduciário, no endereço eletrônico spestruturacao@simplifipavarini.com.br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de 
realização da AGTCRI, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto 
do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta 
comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de 
identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) 
estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos 
societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade 
válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser 
representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes 
específicos para sua representação na AGTCRI. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por 
meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via 
plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, 
com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail spestruturacao@simplifipavarini.com.br, para: (i) enviar os documentos de 
representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; 
e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma 
eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por 
questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, 
com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio 
neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. 
Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a 
solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por 
Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou 
procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes 
acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail 
gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail spestruturacao@simplifipavarini.
com.br ou pelo telefone (21) 2507-1949 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia 
para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo 
convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 
(cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se 
familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora 
não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra 
situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade 
da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar 
por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a 
distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página 
na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto 
deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de 
plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração  
e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos 
terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 06 de dezembro de 2022. FORTE SECURITIZADORA S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 413ª, 414ª, 415ª E 416ª SÉRIES DA 

1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-
010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 413ª, 414ª, 415ª E 416ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares 
de CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”) a ser realizada, em 2ª (segunda) convocação, em 26 de 
dezembro de 2022, às 10h00, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada 
pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), 
sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para 
deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das Demonstrações Financeiras do 
Patrimônio Separado referentes ao exercício encerrado em 30 de junho de 2022 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas sem 
ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., na 
qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Ficam os senhores Titulares de CRI cientes de que, caso a 
Assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento de Titulares de CRI, as Demonstrações Financeiras serão 
consideradas automaticamente aprovadas, nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM 60. Informações Gerais: Quaisquer 
documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente 
disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e da SIMPLIFIC PAVARINI 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, instituição financeira, atuando por sua filial na Rua Joaquim Floriano, 
nº 466, cj. 1.401, Itaim Bibi, CEP 04534-002, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
15.227.994/0004-01 (“Agente Fiduciário”) (www.simplificpavarini.com.br) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e 
deliberações acima descritas. A Assembleia instalar-se-á, em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número de 
Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de 
Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para 
aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente 
Fiduciário, no endereço eletrônico spestruturacao@simplifipavarini.com.br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de 
realização da AGTCRI, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto 
do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta 
comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de 
identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) 
estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos 
societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade 
válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser 
representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes 
específicos para sua representação na AGTCRI. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por 
meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via 
plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, 
com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail spestruturacao@simplifipavarini.com.br, para: (i) enviar os documentos de 
representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; 
e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma 
eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por 
questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, 
com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio 
neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. 
Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a 
solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por 
Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou 
procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes 
acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail 
gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail spestruturacao@simplifipavarini.
com.br ou pelo telefone (21) 2507-1949 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia 
para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo 
convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 
(cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se 
familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora 
não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra 
situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade 
da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar 
por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a 
distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página 
na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto 
deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de 
plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração  
e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos 
terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 06 de dezembro de 2022. FORTE SECURITIZADORA S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 421ª, 422ª, 423ª, 424ª, 425ª, 426ª  

E 427ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-
010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 421ª, 422ª, 423ª, 424ª, 425ª, 426ª E 427ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI 
(“Titulares de CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”) a ser realizada, em 2ª (segunda) convocação, 
em 26 de dezembro de 2022, às 11h00, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, 
administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (conforme 
definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do 
conclave, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das Demonstrações 
Financeiras do Patrimônio Separado referentes ao exercício encerrado em 30 de junho de 2022 (“Demonstrações Financeiras”), 
emitidas sem ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes 
Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Ficam os senhores Titulares de CRI cientes de que, caso 
a Assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento de Titulares de CRI, as Demonstrações Financeiras serão 
consideradas automaticamente aprovadas, nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM 60. Informações Gerais: Quaisquer 
documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente 
disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e da SIMPLIFIC PAVARINI 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, instituição financeira, atuando por sua filial na Rua Joaquim Floriano, 
nº 466, cj. 1.401, Itaim Bibi, CEP 04534-002, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
15.227.994/0004-01 (“Agente Fiduciário”) (www.simplificpavarini.com.br) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e 
deliberações acima descritas. A Assembleia instalar-se-á, em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número de 
Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de 
Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para 
aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente 
Fiduciário, no endereço eletrônico spestruturacao@simplifipavarini.com.br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de 
realização da AGTCRI, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto 
do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta 
comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de 
identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) 
estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos 
societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade 
válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser 
representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes 
específicos para sua representação na AGTCRI. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por 
meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via 
plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, 
com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail spestruturacao@simplifipavarini.com.br, para: (i) enviar os documentos de 
representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; 
e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma 
eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por 
questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, 
com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio 
neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. 
Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a 
solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por 
Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou 
procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes 
acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail 
gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail spestruturacao@simplifipavarini.
com.br ou pelo telefone (21) 2507-1949 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia 
para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo 
convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 
(cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se 
familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora 
não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra 
situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade 
da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar 
por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a 
distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página 
na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto 
deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de 
plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração  
e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos 
terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 06 de dezembro de 2022. FORTE SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002633-91.2020.8.26.0704 A MM. Juíza de Direito da 1ª Vara 
Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra Luciane Cristina Silva Tavares, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a ANDRÉ VINICIUS LIVRIERI, CPF 369.290.628-55, RAFAEL DE BRITO MENDES, CPF 385.172.178-02 e 
ANALYSISBANK ASSESSORIA DE NEGÓCIOS S/A CNPJ 04.776.139/0001-82, que Jefferson Limongelli Goulart ajuizou Ação 
de Procedimento Comum, objetivando seja julgada procedente, rescindindo os contratos existentes, condenando as requeridas 
a restituir à autora, no montante de R$220.500,00, além dos lucros dos cotnratos, condenando ainda à indenização por perdas 
e danos, e ao pagamento de custas e despesas processuais, e honorários advocatícios. Estando os réus em lugar incerto, 
expede-se EDITAL de CITAÇÃO, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestarem a ação, sob pena de serem aceitos os 
fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. SP, 11/11/2022. |6,7| 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 6ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 6ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A DISTRIBUI-
DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-
-se em segunda convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realizada em 14 de dezembro de 
2022 às 17:00h, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 19.3.1 
do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 6ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários em Série 
Única, da Emissora celebrado em 13 de maio de 2022 (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre:  a) Autorização 
para que a Best Center SLB Empreendimentos e Participações S.A, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 41.502.197/0001-44 
(“Cedente”) possa tomar os atos necessários para que, em até 90 (noventa) dias após a aprovação da Assembleia, rea-
lize a venda de um ou mais imóveis abaixo listados (“Imóveis Recompra”), sem que seja confi gurado como um dos 
Eventos de Recompra Compulsória da cláusula 10.3., item “(ix)” do Termo de Securitização e cláusula 8.3, item “(ix)” 
do Instrumento Particular de Cessão de Créditos Imobiliários e Outras Avenças, celebrado em 15 de maio de 2022 
(“Contrato de Cessão”), desde que os recursos adquiridos com as vendas sucedidas sejam utilizados para o pagamen-
to da recompra dos créditos imobiliários vinculados aos Imóveis Recompra (“Créditos Imobiliários Recompra”) e haja o 
pagamento de prêmio no valor de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento)fl at calculado sobre o saldo devedor to-
tal dos CRI (“Prêmio Recompra”), na data da recompra dos Créditos Imobiliários Recompra, para os Titulares dos CRI, 
com consequente dispensa do Prêmio de Recompra Parcial, previsto nas cláusulas 11.4 do Termo de Securitização e 
8.13.1 do Contrato de Cessão. i) imóvel matriculado sob nº 137.339 do 2º Registro de Imóveis de Bauru – SP, lastro do 
Contrato de Locação Bauru; ii) imóvel matriculado sob o nº 182.757 do 6º Registro de Imóveis de São Paulo – SP, lastro 
do Contrato de Locação Fábrica; iii) imóvel matriculado sob o nº 28.968 do 3º Registro de Imóveis de Ponta Grossa-PR, 
lastro do Contrato de Locação Ponta Grossa; iv) imóvel matriculado sob o nº 76.010 do 2º Registro de Imóveis de Rio 
Claro – SP, lastro do Contrato de Locação Rio Claro; v) imóvel matriculado sob os nºs 55.202 e 55.203 do 2º Registro de 
Imóveis de São Caetano do Sul-SP, lastro do Contrato de Locação São Caetano do Sul; vi) imóvel matriculado sob o nº 
46.808 do 1º Registro de Imóveis de São José do Rio Preto – SP, lastro do Contrato de Locação São José do Rio Preto; 
vii) imóvel matriculado sob o nº 158.154 do Registro de Imóveis de São Vicente – SP, lastro do Contrato de Locação São 
Vicente; viii) imóvel matriculado sob os nºs 102.633, 81.636 e 47.949 do 10º Registro de Imóveis de São Paulo -SP, las-
tro do Contrato de Locação Trindade. Em decorrência da venda será realizada a liberação pela Emissora dos imóveis 
mencionados no item (a)(i), (a)(ii) e (a)(vi) das respectivas alienações fi duciárias de imóvel (“Liberação de Imóveis Alie-
nados Fiduciariamente”), fi cando certo de que após referidas liberações, o Loan to Value (“LTV”) deverá permanecer 
atendido, nos termos da cláusula 7.2 do Contrato de Cessão e cláusula 8.2 do Termo de Securitização; b) Na hipótese 
de a Cedente não obter sucesso na venda de um ou mais Imóveis Recompra dentro do prazo estipulado no item “(a)” 
acima, autorização para que a Cedente possa recomprar os Créditos Imobiliários Recompra, sendo devido, então, o pa-
gamento do Prêmio Recompra e a consequente Liberação de Imóveis Alienados Fiduciariamente no nonagésimo dia a 
contar da aprovação em Assembleia; e c) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar to-
dos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens 
acima e caso sejam aprovados os itens acima na deliberação e não sejam concluídos em 90 (noventa) dias da Assem-
bleia as autorizações não surtirão quaisquer efeitos. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos 
Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM: www.cvm.gov.br.  Quó-
rum: A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em segunda 
convocação, será com a presença de qualquer número de Titulares dos CRI, conforme cláusula 19.5 do Termo de Securi-
tização. Já as deliberações das matérias previstas nos itens da Ordem do Dia serão tomadas pelos votos de Titulares dos 
CRI que representem a maioria dos CRI em circulação, em segunda convocação conforme cláusulas 19.7 e 19.7.2 do Ter-
mo de Securitização.  A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrô-
nica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela 
Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com có-
pia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencial-
mente, em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da As-
sembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, có-
pia de atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando for representado por pro-
curador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e 
(d) manifestação de voto, conforme abaixo.  O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de 
voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distân-
cia à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realiza-
ção da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto 
à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Ti-
tulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assi-
nada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais 
emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do 
CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que 
comprove os respectivos poderes. Os termos utilizados neste Edital de Convocação iniciados em letras maiúsculas, que 
estejam no singular ou no plural e que não sejam defi nidos de outra forma neste Edital de Convocação, terão os signi-
fi cados que lhes são atribuídos no Termo de Securitização e demais Documentos da Operação (conforme defi nido no 
Termo de Securitização). Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais docu-
mentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será in-
tegralmente gravada. São Paulo, 06 de dezembro de 2022. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

FEDERAÇÃO PAULISTA DE BOLICHE
CNPJ 58.495.383/0001-04

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ELEIÇÕES 2023-2024
Em conformidade com o artigo 21, incisos II e III do Estatuto Social dessa entidade, utilizando 

Assembleia Geral Ordinária
 

15 de dezembro de 2022, Villa Bowling, no Shopping West Plaza,  
São Paulo, capital, às 20 horas,

20h30 min.,

Paulo Roberto Paolillo Martins 

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ nº 60.882.289/0001-41 - NIRE 35.300.059.361

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas
Por resolução da diretoria datada de 6 de dezembro de 2021, ficam convocados os acionistas de Casa de
Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”) para se reunirem no dia 14 de dezembro de 2022, às 15:30 horas,
em assembleia geral extraordinária a ser Realizada na Sede da Companhia (“Assembleia”), a fim de
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. a eleição do novo Diretor Financeiro da Companhia; 2. a
reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, conforme proposta arquivada e disponível na 
sede da Companhia; 3. autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos 
necessários à implementação dos itens da ordem do dia acima; e 4. a ratificação de todos os atos já
praticados pelos representantes legais da Companhia relacionados às matérias acima. Instruções aos 
Participantes: Para participar da Assembleia, os senhores acionistas deverão apresentar originais ou 
cópias autenticadas dos seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu 
representante; (ii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de 
representação do acionista; ou (iii) se representado por seu inventariante, também a certidão de nomeação
de inventariante atualizada. Para fins de melhor organização da Assembleia, a Companhia recomenda 
que cópia autenticada dos documentos acima seja encaminhada para o endereço eletrônico 
diretoria@hospitalsantarita.com.br ou protocolada na sede da Companhia, em qualquer caso com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia para validação. São Paulo, 
6 de dezembro de 2022. Carlos Eduardo Lichtenberger - Diretor Presidente.

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73)
JERSÉRODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Capital.
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento
tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua Vitorino Carmilo,
576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foi prenotado sob o
nº 506.537, em 05/09/2022,o Requerimento feito por THEREZA MIGUEL,
brasileira, viúva, aposentada, RG nº 913.474-8-SSP/SP, CPF/MF nº
074.272.238-45, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Aimberê nº
1.421,objetivando a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL dos seguintes
imóveis: a) UMA CASA residencial com a área construída de
90,00m2., situada na Rua Aimberê, nº 1.435, objeto da matrícula nº
130.974; e b) UMA CASA situada na Rua Aimberê nº 1421, objeto da
matrícula nº 130.242,ambas neste Serviço Registral. Em observância à
previsão legal contida no $ 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73,
alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e nos itens 416 e 425.1 do
Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça,
deste Estado, e, ainda, Nos termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos15
e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência de que a não apresentação
de impugnação no prazo previsto neste artigo implicará anuência
ao pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º,
do mesmo artigo 16, que diz:- “os terceiros eventualmente
interessados poderão manifestar-se no prazo de 15 dias após o
decurso do prazo do edital publicado”, fica ele por este Edital
INTIMADO da existência do referido processo, franqueando-lhe a
possibilidade de comparecer a este Serviço Registral, de segunda a sexta
feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, a fim de obter mais amplos
esclarecimentos acerca da presente USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL,
processada nos termos da legislação vigente, acima mencionada,a qual
poderá se manifestar em 15 (quinze) dias contados da data da
publicação deste Edital.E para que chegue ao conhecimento de terceiros
eventualmente interessados e não venham de futuro alegar
ignorância,expede-se o presente edital que será publicado em um dos jornais
de maior circulação da Comarca de São Paulo.São Paulo, 22 de dezembro
de 2022.O Oficial (Jersé Rodrigues da Silva). 22/11 e 07/12/22

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE ASSOCIAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE ESPORTES RADICAIS
Nº CNPJ: 07.012.399/0001-70

Nos termos do Estatuto, a CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE ESPORTES RADICAIS,
com sede a Rua Manoel da Nóbrega, 735 – Sala 606 – Diadema – SP, CEP 09910-720,
através dos Associados: FEDERAÇÃO PAULISTA DE SKATE, representada pelo vice-
presidente Henrique Celso Azevedo Alves, FEDERAÇÃO PAULISTA DE ESPORTES
& FITNESS, representada pelo seu presidente Douglas Duarte Arruda, ASSOCIAÇÃO
DE ESPORTES DE AÇÃO, representada pelo seu presidente Célia Suemi Hirata
Fontana, CONVOCA através do presente edital, todos os demais Associados para a
Assembleia Geral extraordinária, que será realizada em 20/01/2023, às 19:00 horas,
em nossa sede, Rua Manoel da Nobrega,735 – sala 606 – Diadema – SP, com a
seguinte ordem do dia:  a) Esclarecimentos e deliberações afins à nova diretoria;
b)Constituição de Nova Diretoria e Conselho Fiscal com a devida eleição por Vacância
da Presidência e demais cargos; c)Aprovação de novo Estatuto; d) Verificação das
Contas e regularização devido a Pandemia de Covid 19. Os Associados que não
puderem comparecer na data e no horário marcado poderão nomear procuradores,
através de instrumento com firma devidamente reconhecida em Cartório, para
representá-los, dando-lhes, inclusive, poder para votar em seu nome. Contando com
a presença e participação de todos Associados, subscreve-se o presente edital de
convocação. São Paulo, 04 de Dezembro de 2022. Leonardo Rodrigues – Presidente.

Edital de citação expedido nos autos da Ação de Usucapião, Processo nº 1003754-38.2021.8.26.0020 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Dias Almeida de Filippo,  
na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) José Ednir Alves, Irene Camargo Aires, Ernesto Pedro Bonilha e Armando Fernandes 
Bonilha, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que 
Silvana Coelho Pinheiro, Maria Regina Coelho de Oliveira e Solange Coelho de Almeida ajuizou(ram) ação de Usucapião, 
visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Praça Bernardo de Azevedo, nº. 96, Vila Bonilha, São Paulo, SP, 
CEP 02919-070, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para 
citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias 
da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 507ª, 508ª, 509ª, 510ª, 511ª, 512ª, 

513ª E 514ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-
010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 507ª, 508ª, 509ª, 510ª, 511ª, 512ª, 513ª E 514ª Séries da 1ª Emissão de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os 
titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”) a ser realizada, em 2ª 
(segunda) convocação, em 26 de dezembro de 2022, às 10h30, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI 
Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância 
previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou 
não, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado referentes ao exercício encerrado em 30 de junho de 2022 
(“Demonstrações Financeiras”), emitidas sem ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Ficam os senhores 
Titulares de CRI cientes de que, caso a Assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento de Titulares de CRI, as 
Demonstrações Financeiras serão consideradas automaticamente aprovadas, nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM 60. 
Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos 
pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.
br) e da SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, instituição financeira, atuando por sua 
filial na Rua Joaquim Floriano, nº 466, cj. 1.401, Itaim Bibi, CEP 04534-002, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 15.227.994/0004-01 (“Agente Fiduciário”) (www.simplificpavarini.com.br) aos Titulares de CRI, para suporte às 
discussões e deliberações acima descritas. A Assembleia instalar-se-á, em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer 
número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo 
de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams 
para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente 
Fiduciário, no endereço eletrônico spestruturacao@simplifipavarini.com.br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de 
realização da AGTCRI, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto 
do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta 
comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de 
identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) 
estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos 
societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade 
válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser 
representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes 
específicos para sua representação na AGTCRI. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por 
meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via 
plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, 
com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail spestruturacao@simplifipavarini.com.br, para: (i) enviar os documentos de 
representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; 
e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma 
eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por 
questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, 
com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio 
neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. 
Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a 
solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por 
Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou 
procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes 
acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail 
gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail spestruturacao@simplifipavarini.
com.br ou pelo telefone (21) 2507-1949 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia 
para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo 
convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 
(cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se 
familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora 
não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra 
situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade 
da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar 
por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a 
distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página 
na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto 
deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de 
plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração  
e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos 
terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 06 de dezembro de 2022. FORTE SECURITIZADORA S.A.
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QUARTA-FEIRA, 7 DE DEZEMBRO DE 2022

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

PERKONS S/A
CNPJ nº 82.646.332/0001-02 - NIRE nº 41300020728

ATA DA 57ª ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
1. Data, Hora e Local: Realizada às 15:00 horas do dia 28 de Outubro de 2022, na sede social da Companhia, localizada na Rua
Inajá, nº 366, Centro, em Pinhais, Estado do Paraná. 2. Presenças: Compareceram à 57ª Assembleia Geral de Extraordinária da
Companhia a totalidade (100%) de seus acionistas com direito à voto, conforme consta no Livro de Presença de Acionistas. 3.
Composição da Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Luiz Gustavo Cunha de Oliveira Campos, que convidou o Sr.
Regis Eidi Nishimoto para secretariá-lo. 4. Convocação: Dispensada, na forma do § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76. 5. Ordem do
Dia: (i) abertura de filial da Companhia na Cidade de Redenção, Estado do Pará; (ii) alteração do artigo 2º  do Estatuto Social da
Companhia, para que reflitam as deliberações tomadas no item (i); (iii) consolidação do Estatuto Social da Companhia. 6. Lavratura
da Ata. Aprovada a lavratura da Ata desta Assembleia na forma de sumário, conforme autoriza o §1º do artigo 130 da Lei no 6.404/
76. 7. Deliberações: Discutidas as matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas aprovaram, por unanimidade: (i) a abertura
de filial da companhia, na Cidade de Redenção, Estado do Pará; conforme segue: Filial 4: na cidade de Redenção, Estado do Pará,
Localizada na Rua Marabá, 439, Sala C, Morada da Paz, CEP 68.550-490, tendo como objetos sociais todos aqueles exercidos pela
matriz. (ii) diante da criação de filial da Companhia, o artigo 2º em seu primeiro parágrafo do Estatuto Social passa a ter a seguinte
redação: "ARTIGO 2º. A sociedade tem sede na cidade de Pinhais, Estado do Paraná, na Rua Inajá, nº 366, Centro, CEP 83.324-
050. PARÁGRAFO PRIMEIRO. A sociedade possui as seguintes filiais e sucursais: (a) Filial 1: na Cidade de Colombo, Estado
do Paraná, na Avenida Marginal José  de Anchieta, nº 458, inscrita no CNPJ/ MF sob o nº 82.646.332/ 0003-74; (b) Filial 2:
na Cidade de Pinhais, Estado do Paraná, na Rua Humberto de Alencar Castelo Branco, no. 388, inscrita no CNPJ sob n.0
82.646.332/ 0004-55; (c) Filial 3: na Cidade de Cariacica, Estado do Espirito Santo, Localizada na Rodovia Governador
Mario Covas, 10600 Galpão 24, CEP 29.147-030, Incrita sob o CNPJ 82.646.332/0005-36; (d) Filial 4: na cidade de Redenção,
Estado do Pará, Localizada na Rua Marabá, 439, Sala C, Morada da Paz, CEP 68.550-490; (e) Sucursal 1: na República do
Equador, Cidade de Guayaquil, no endereço Los Rios, 606 y lero de Mayo, Edifício Fiesta, 2do Piso, Oficina 6; e (f) Sucursal
2: na República do Peru, Cidade de Callao, no endereço Urb. Santa Marina Sur, Avenida Federico Fernandini, 471, CEP: C-
01(iii) aprovou-se, por fim, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, na forma que segue no ANEXO I da presente ata, para
que reflita as deliberações acima tomadas. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e encerradas as matérias constantes da ordem
do dia, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos da Assembleia pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata que, lida
em alta voz e achada exata e conforme, depois de reaberta a sessão, foi aprovada e assinada por mim, Regis Eidi Nishimoto, Secretário
da Assembleia, pelo Sr. Presidente e pelos acionistas presentes. [Certifico que a presente é cópia fiel da ata lançada no Livro de Atas
da Companhia]. Pinhais, 28 de outubro de 2022.
              Luiz Gustavo Cunha de Oliveira Campos               Regis Eidi Nishimoto
                           Presidente da Assembléia             Secretário da Assembléia

ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO
Anexo 1 - Estatuto Social Consolidado - CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO

Art. 1º - PERKONS S/A é uma sociedade por ações, que se rege pelo presente Estatuto Social, por Acordo de Acionistas arquivado
na sede social, pela Lei 6.404/76 ("Lei das S.A.") e pelas demais disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. Art.
2º - A sociedade tem sede na cidade de Pinhais, Estado do Paraná, na Rua Inajá, nº 366, Centro, CEP 83.324-050. Parágrafo
Primeiro - A sociedade possui as seguintes filiais e sucursais: (a) Filial 1: na Cidade de Colombo, Estado do Paraná, na Avenida
Marginal José  de Anchieta, nº 458, inscrita no CNPJ/ MF sob o nº 82.646.332/ 0003-74; (b) Filial 2: na Cidade de Pinhais, Estado
do Paraná, na Rua Humberto de Alencar Castelo Branco, no. 388, inscrita no CNPJ sob n.0 82.646.332/ 0004-55; (c) Filial 3: na
Cidade de Cariacica, Estado do Espirito Santo, Localizada na Rodovia Governador Mario Covas, 10600 Galpão 24, CEP 29.147-
030, Incrita sob o CNPJ 82.646.332/0005-36; (d) Filial 4: na cidade de Redenção, Estado do Pará, Localizada na Rua Marabá, 439,
Sala C, Morada da Paz, CEP 68.550-490; (e) Sucursal 1: na República do Equador, Cidade de Guayaquil, no endereço Los Rios,
606 y lero de Mayo, Edifício Fiesta, 2do Piso, Oficina 6; e (f) Sucursal 2: na República do Peru, Cidade de Callao, no endereço Urb.
Santa Marina Sur, Avenida Federico Fernandini, 471, CEP: C-01 Parágrafo Segundo - A sociedade poderá, por deliberação da
diretoria, instalar ou encerrar filiais, sucursais, lojas, depósitos, agências, escritórios e demais estabelecimentos que julgar neces-
sários ao desenvolvimento da empresa, os quais não terão capital próprio, em qualquer localidade do país ou do exterior. Art. 3º -
A duração da sociedade é por prazo indeterminado. Art. 4º - A sociedade tem por objeto social: (a) fabricação, comercialização,
instalação e locação de máquinas industriais, aparelhos e equipamentos eletro-eletrônicos e de teleinformática em geral, equipamen-
tos e softwares para controle, fiscalização e gerenciamento de trânsito e produtos afins e correlatos; (b) desenvolvimento de projetos
e pesquisas de equipamentos eletro-eletrônicos e de teleinformática em geral; equipamentos e softwares para controle, fiscalização
e gerenciamento de trânsito, softwares em geral, e outros produtos afins e correlatos, bem como sua produção e comercialização;
(c) participação em outras sociedades nacionais ou estrangeiras, na condição de sócia Acionista, parceira ou consorciada; (d)
prestação de serviços de representação comercial de outras sociedades nacionais e estrangeiras, por conta própria ou de terceiros,
de produtos ou serviços; (e) importação e exportação de matérias primas, máquinas, equipamentos, produtos acabados, tecnologia
e serviços na área eletro-eletrônica e teleinformática; (f) prestação de serviços de instalação, manutenção, operação e de processamento
de informações, inclusive imagens, de equipamentos eletro-eletrônicos, de teleinformática, de controle e fiscalização eletrônica de
trânsito; (g) prestação de serviços de supervisão, gerenciamento e execução de impressão, por quaisquer meios, de documentos de
qualquer natureza, mala-direta, autos de infração, extratos, imagens, envelopamento e distribuição dos mesmos, inclusive entrega
domiciliar; (h) execução de obras civis, elétricas, eletrotécnicas, eletrônicas e de telecomunicações na instalação de equipamentos
para controle e gerenciamento de trânsito e na sinalização horizontal e vertical, em vias urbanas e rodovias; (i) construção, operação
e manutenção de redes de telecomunicações, de longa e média distância inclusive; (j) provedor de acesso às redes de comunicações
realizando as atividades que possibilitam o acesso direto de usuários às informações armazenadas em computadores, produzidas ou
compiladas por terceiros, através de redes de telecomunicações, inclusive da internet; (k) execução de serviços de telecomunicações, bem
como a exploração de Serviços de Comunicação Multimídia (SCM) prestados em âmbito nacional e internacional, no regime privado, que
possibilitam a oferta de capacidade de transmissão, emissão e recepção de informações multimídia, utilizando quaisquer meios, a assinantes
dentro de uma área de prestação de serviço, caracterizando-se como serviço fixo de telecomunicações de interesse coletivo; (l) transforma-
ções ou modificações de veículos automotores; (m) elaboração de projetos, consultoria e assessoramento nas áreas de segurança e
educação de trânsito; (n) preparação de documentos e serviços de apoio administrativo; (o) serviços de malote não realizados pelo
correio nacional; (p) serviços de entrega rápida; (q) atividades de cobranças e informações cadastrais; (r) atividades de
teleatendimento; e (s) Concessionárias de rodovias, pontes, túneis e serviços relacionados.

CAPÍTULO II - DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES
Art. 5º - O Capital Social é de R$ 47.600.000,00 (quarenta e sete milhões e seiscentos mil reais) dividido em 12.520.084 (doze
milhões, quinhentas e vinte mil e oitenta e quatro) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e
integralizadas em moeda corrente nacional e bens. Parágrafo Único - Cada ação ordinária nominativa dará direito a um voto nas
Assembléias Gerais. Artigo 6º - Os Acionistas terão direito de preferência na subscrição de novas ações emitidas nos aumentos de
capital social da Companhia, na proporção do número de ações que possuírem. Esse direito de preferência aplicar-se-á, igualmente,
na subscrição de quaisquer outros valores mobiliários que venham a ser emitidos pela Companhia. Parágrafo Primeiro - O direito
de preferência para subscrição de novas ações deverá ser exercido no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de realização da
Assembléia geral que aprovou o aumento de capital. Parágrafo Segundo - Na hipótese de qualquer Acionista não exercer o direito
de preferência acima mencionado, tal direito reverterá em função dos demais Acionistas que fizerem sua subscrição, na proporção do
respectivo número de ações ordinárias nominativas que, na oportunidade, possuírem, independentemente de protesto por sobras.
Parágrafo Terceiro - O sócio que desejar alienar suas ações, ou parte delas, deverá dar ciência de sua intenção aos demais Acio-
nistas, através de carta endereçada à sociedade e aos Acionistas, onde deverá constar, expressamente, a identificação do interessado
na aquisição das ações, a quantidade de ações, a espécie, o preço e as condições de pagamento. Os demais Acionistas terão o prazo
de 30 (trinta) dias para manifestar o seu direito de preferência na aquisição das ações ofertadas. Após esse prazo, se nenhum Acionista
exercer seu direito de preferência, essas ações poderão ser livremente alienadas.

CAPÍTULO III - DOS ACORDOS DE ACIONISTAS
Artigo 7°. A Companhia e os Acionistas observarão os Acordos de Acionistas arquivados em sua sede, sendo nulas e ineficazes
em relação à Companhia quaisquer deliberações da Assembleia Geral, do Conselho de Administração (quando existente) e/ou da
Diretoria que contrariem o disposto em Acordo de Acionistas arquivado em sua sede. Parágrafo Primeiro - O presidente da
Assembléia Geral e o presidente da Reunião do Conselho de Administração, conforme aplicável, não computarão qualquer voto
proferido com infração a Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Parágrafo Segundo - A Companhia não registrará
nos livros sociais, sendo nula e ineficaz em relação à Companhia, aos Acionistas e a terceiros, a transferência ou oneração de
quaisquer ações em violação a Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Parágrafo Terceiro - A Companhia manterá
disponível aos Acionistas em sua sede cópias dos contratos com partes relacionadas, Acordos de Acionistas e programas de opções
de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Parágrafo Quarto - As obrigações
e responsabilidades resultantes de tais Acordos serão válidas e obrigarão terceiros, herdeiros e sucessores.

CAPÍTULO IV - DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS
Artigo 8º- A Assembléia Geral, órgão deliberativo da Companhia, reunir se á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses subsequentes
ao término do exercício social e extraordinariamente sempre que os interesses sociais exigirem, permitida a convocação e a realização
simultânea de Assembléias ordinária e extraordinária. Parágrafo Primeiro - As Assembléias Gerais serão convocadas pela dire-
toria ou por Acionistas que representem, no mínimo, 5 % (cinco por cento) do capital votante. Parágrafo Segundo - A Assembléia
Geral será presidida por um Diretor da Companhia, e na sua falta, pelo outro Diretor, que convidará um Acionista, dentre os presentes,
para secretariar os trabalhos, observado o disposto em Acordo de Acionistas arquivado na sede social. Artigo 9º - Os Acionistas
poderão fazer se representar nas Assembléias Gerais por procurador constituído há menos de 1 (hum) ano, que seja Acionista,
administrador da Companhia ou advogado, de acordo com o artigo 126, §1º. da Lei 6404/76. Artigo 10 - À Assembléia geral compete
o exercício das atribuições que lhe são conferidas em lei e neste estatuto social, sempre se observando o que disposto em Acordos de
Acionistas, sendo que competirão exclusivamente à Assembléia Geral as deliberações sobre: (a) alteração do Estatuto Social da
sociedade; (b) fixação de plano de investimentos e orçamentos anuais;  (c) aumento do Capital Social da sociedade, por subscrição em
dinheiro, bens ou créditos, bem como a redução do Capital Social para restituição aos Acionistas, exceto na hipótese de aumentos
expressamente contemplados no Plano de Negócios em vigor de acordo com situações específicas previstas no Acordo de Acionistas;
(d) estabelecimento da política de pagamento de dividendos; (e) adoção pela Companhia de deliberação que envolva qualquer das
matérias indicadas no art. 136 da Lei nº 6.404/76; (f) aquisição e alienação direta ou indireta de participações societárias, sempre
que esta participação representar mais de 10% (dez por cento) do capital social da respectiva sociedade; (g) proposta de cisão, fusão,
incorporação, transformação, liquidação, dissolução, nomeação de liquidantes, acordo geral com credores, pedido de concordata,
falência, paralisação ou encerramento dos negócios sociais; (h) eleição, aceitação de renúncia e destituição de Diretores, bem como
a fixação das respectivas atribuições, observando o que, a respeito, dispuser o Estatuto; (i) realização de operações de crédito de
qualquer natureza com Acionistas, seus controladores, os administradores, funcionários e parentes de quaisquer destes; (j) apro-
vação da avaliação de bens que eventualmente venham a compor o Capital Social da Companhia; (k) abertura do capital, adoção de
regime de capital autorizado e de aprovação de planos de opção de compra de ações;  (l) emissão, recompra, amortização ou resgate
de ações, debêntures, conversíveis ou não, partes beneficiárias, bônus de subscrição e quaisquer outros títulos ou valores mobili-
ários; (m) amortização, resgate ou compra de ações da Companhia, bem como a posterior alienação das ações porventura em tesouraria;
(n) atribuição a terceiros (inclusive administradores e empregados) de participação nos lucros da Companhia; (o) autorização para
prática de ato ou celebração de negócio jurídico que constitua obrigação para a Companhia de valor superior a R$ 5.000.000,00

(cinco milhões de reais), excetuando-se o disposto no artigo 14, parágrafo 5º, deste Estatuto; (p) autorizar a Diretoria ou procurador
a prestar em nome da Companhia garantias de aval, fiança ou quaisquer outras modalidades de garantias a terceiros; (q) deliberar acerca
das demais matérias a ela submetidas. Art. 11 - Compete ainda à Assembléia fixar a remuneração da diretoria. Parágrafo Único - Todas
as deliberações das Assembléias serão tomadas por maioria de votos dos Acionistas presentes, exceto: (i) se a legislação vigente
estabelecer quórum mais elevado, que deverá ser expressamente mencionado na ata da Assembléia Geral em questão; ou (ii) se previsto
de forma distinta em Acordo de Acionistas arquivado na sede social. Art. 12 - A Assembléia Geral poderá deliberar a transformação do
tipo societário da companhia, mediante o voto dos Acionistas que representem a maioria absoluta do capital da sociedade.

CAPÍTULO V - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE
Art. 13 - A Sociedade será administrada, para o momento, por uma Diretoria, eleita pela Assembléia Geral, composta por 2 (dois)
membros, Acionistas ou não, residentes no país, sendo: (a) um Diretor Comercial; e (b) um Diretor Técnico. Parágrafo Primeiro
- Os Diretores serão eleitos para um mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição. Parágrafo Segundo - Os Diretores serão
investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro dos trinta dias que se seguirem a sua eleição,
dispensados de prestar caução como garantia de sua gestão. Parágrafo Terceiro - Findo o mandato, os membros da diretoria
permanecerão no exercício de seus cargos, até a investidura dos novos membros eleitos. Parágrafo Quarto - Na ausência ou
impedimento temporário de um dos Diretores haverá a substituição pelo outro Diretor ou por Procurador regularmente constituído
pela Companhia na forma do art. 15 abaixo. Parágrafo Quinto - Em caso de vacância definitiva de um cargo da Diretoria, deverá ser
convocada Assembléia Geral Extraordinária no prazo de 30 (trinta) dias a contar da vacância do cargo, para eleição de novo membro.
Parágrafo Sexto - Os deveres e atribuições específicos dos Diretores serão aqueles estabelecidos no Estatuto Social, devendo os
Diretores observar, no exercício de suas funções, o Plano de Negócios e os orçamentos anuais aprovados pela Assembleia Geral,
conforme aplicável. Parágrafo Sétimo - A aprovação de deliberações no âmbito da Diretoria dependerá do voto afirmativo da
totalidade dos seus membros, exceto pelas matérias e valores trazidos a seguir que dependerão de aprovação em Assembleia de
Acionistas: a) a aprovação das atividades operacionais superiores a R$3.000.000,00 (três milhões reais), individualmente consi-
deradas; b) a aprovação de todas as atividades de compra e venda de ativos imobilizados acima de R$100.000,00 (cem mil reais),
individualmente consideradas. Parágrafo Oitavo - Qualquer ato praticado por qualquer Diretor que envolva a Companhia em
obrigações ou responsabilidades distintas dos negócios e transações incluídas em seu objeto social é expressamente proibido e
deve ser considerado nulo e sem qualquer efeito. Art. 14 - A Diretoria reunir se á sempre que convocada por qualquer um dos
Diretores. Parágrafo Primeiro - Competem à Diretoria as atribuições fixadas em lei, observadas as demais normas deste Estatuto,
dos Acordos de Acionistas e a competência exclusiva da Assembléia.  Parágrafo Segundo - Compete ao Diretor Comercial: (a)
propor políticas, métodos e sistemas de atuação no mercado; (b) acompanhar a atividade social sob o prisma negocial, avaliando
permanentemente a performance da Companhia, do mercado e das tendências mercadológicas. Parágrafo Terceiro - Compete ao
Diretor Técnico: (a) propor melhorias e atualizações nos métodos e sistemas de produção, de acordo com o mercado; (b) acompanhar
a atividade social sob o prisma técnico, avaliando permanentemente a performance da Companhia; (c) supervisionar a movimentação
econômico-financeira da Companhia. Parágrafo Quarto - Todos os atos ou documentos que gerem direitos e obrigações para a
Companhia ou desonerem terceiros de obrigações para com a Companhia, tais como assinatura de contratos, contratação de empréstimos ou
financiamentos de qualquer natureza, emissão de cheques ou outros títulos de crédito que vinculem a sociedade, operações de alienação, cessão
de uso ou oneração de bens do ativo permanente sob qualquer forma, deverão, sob pena de não produzirem efeitos perante a mesma, e observada
a competência da Assembléia Geral, ser assinados, uma vez aprovados conforme previsto no artigo anterior: (a) isoladamente, por um dos
Diretores ou por um procurador, em operações no valor de até R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), excetuando-se o disposto no
parágrafo 5º abaixo. Parágrafo Quinto - Não se aplicam, para a assinatura de atos, contratos, propostas e demais documentos
necessários para a participação da Companhia em processos licitatórios de seu interesse, o disposto na alínea (a) do parágrafo quarto
acima, que deverão ser assinados por qualquer dos Diretores, ou por um procurador, isoladamente, independentemente dos valores
envolvidos e/ou de deliberação da Assembléia Geral. Art. 15 - As procurações outorgadas pela Companhia deverão: (a) ser assi-
nadas isoladamente por qualquer um dos Diretores; (b) especificar expressamente os poderes conferidos, inclusive quando se tratar
da assunção das obrigações;  (c) conter prazo de validade de no máximo 3 (três) anos; (d) vedar o substabelecimento. Parágrafo
Primeiro - É vedado aos Diretores e aos procuradores obrigar a Companhia em negócios estranhos ao seu objeto social, bem como
praticar atos e liberalidade em nome da mesma. Parágrafo Segundo - O prazo de validade e a restrição quanto ao substabelecimento
não se aplicam às procurações outorgadas a advogados para representação da Companhia em processos judiciais ou administrativos.
Art. 16 - É expressamente vedado aos membros da Diretoria, procuradores ou prepostos da sociedade prestar, em nome da sociedade,
avais, fianças, ou quaisquer outras modalidades de garantias a terceiros em negócios alheios ao objeto social ou que não sejam de
interesse da sociedade, ou em desacordo com Acordos de Acionistas arquivado na sede da Companhia, salvo se autorizado por
deliberação da Assembléia Geral, nos termos da letra "q" do artigo 10 deste estatuto, ocasião em que qualquer um dos diretores poderá
assinar isoladamente os documentos que constituem a obrigação.

CAPÍTULO VI - DO CONSELHO FISCAL
Art. 17 - A Companhia terá um Conselho Fiscal composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes e funcionará somente
nos exercícios em que for eleito e instalado pela Assembléia Geral, a pedidos de Acionistas, na forma da lei. Parágrafo Único - O
funcionamento, remuneração, competência, deveres e responsabilidade de seus membros obedecerão ao disposto na legislação em vigor.

CAPÍTULO VII - DO EXERCÍCIO SOCIAL, LUCROS E DIVIDENDOS
Art. 18 - O exercício social terá início em 01 de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício, serão
elaboradas as demonstrações financeiras da sociedade, com observância das prescrições legais. As demonstrações financeiras serão
apresentadas à Assembléia geral juntamente com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, observado o que a respeito
dispuserem a lei e este Estatuto. Parágrafo Primeiro - Do resultado apurado no exercício, serão deduzidos os prejuízos acumulados
e a provisão para o imposto de renda. Sobre o lucro líquido verificado, serão destacadas as quantias equivalentes às seguintes
percentagens: a) 5 % (cinco por cento) para a constituição de reserva legal, até o limite previsto na lei. b) 25 % (vinte e cinco por cento)
a ser distribuído como dividendo mínimo obrigatório aos Acionistas se outra deliberação não tomar a Assembléia geral. c) poderão
ser realizadas distribuições antecipadas de dividendos por conta de período base ainda não encerrado. d) o saldo do lucro, se houver,
terá a destinação que lhe for dada pela Assembléia geral, incluída a eventual participação a ser distribuída aos administradores da
sociedade, consoante a proposta referida no "caput" deste artigo, atendidas as prescrições legais aplicáveis. Parágrafo Segundo -
Por deliberação da Diretoria, poderão ser declarados dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou reserva de lucros
existentes no último balanço anual, ou em balanço especialmente levantado para esse fim, procedendo na forma do disposto neste
Estatuto Social, em Acordo de Acionistas arquivado na sede social e na Lei das S.A.

CAPÍTULO VIII - DA LIQUIDAÇÃO
Art. 19 - A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembléia geral, observadas as
disposições legais, cabendo à mesma Assembléia estabelecer o modo de liquidação, nomear o liquidante e o conselho fiscal, se
houver, que deverão funcionar durante o período de liquidação.

CAPÍTULO IX   DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 20 - Os Acionistas desta Companhia ("Partes Envolvidas") assumem, desde já, em caráter irrevogável e irretratável, o compro-
misso de proceder à solução de qualquer controvérsia, litígio, questão, dúvida ou divergência de qualquer natureza relacionada,
direta ou indiretamente, a este Estatuto ("Conflito"), inicialmente mediante instauração de mediação pela Câmara de Mediação e
Arbitragem da Associação Comercial do Paraná ("ARBITAC"). Parágrafo Primeiro - Caso o Conflito não seja resolvido por
mediação, qualquer das Partes Envolvidas poderá instaurar arbitragem, na forma das condições seguintes, nos termos da Lei Federal
nº 9.307/96, e suas alterações, e consoante o regulamento de mediação e arbitragem da ARBITAC, servindo esta Cláusula como
cláusula compromissória para efeito do que dispõe o §1° do art. 4° da Lei 9.307/96, na forma estabelecida abaixo. Parágrafo Segundo
- Antes de iniciar qualquer procedimento arbitral ou de mediação, qualquer das Partes Envolvidas poderá notificar as demais para
comparecer a uma reunião na qual se tentará resolver o Conflito por meio de discussões amigáveis e de boa fé ("Notificação de
Conflito"). Caso não seja obtida uma resolução amigável, dentro de um período de 30 (trinta) dias após a entrega da Notificação de
Conflito, o Conflito será resolvido por meio de arbitragem, a ser conduzida perante e administrada pela ARBITAC. Parágrafo
Terceiro - A arbitragem será realizada de acordo com o Regulamento da ARBITAC em vigor no momento da arbitragem ("Regulamento
ARBITAC"). As Partes declaram ter lido, conhecer, compreender e concordar com (i) o Regulamento ARBITAC, (ii) a tabela de custos
da ARBITAC; e (iii) o corpo de árbitros desse centro, obrigando-se, de modo irrevogável e irretratável, a acompanhar suas eventuais
e futuras atualizações. Parágrafo Quarto - A arbitragem será conduzida por 3 (três) árbitros, conforme necessidade, cabendo a cada
uma das Partes Envolvidas nomear um árbitro; e, os dois árbitros assim nomeados nomearão o terceiro árbitro, que atuará como
Presidente do tribunal arbitral. Tais nomeações deverão ocorrer nos prazos previstos nas regras da ARBITAC. Caso qualquer
nomeação de árbitro não seja realizada nesses prazos, tal nomeação caberá ao Presidente da ARBITAC. As Partes concordam que os
árbitros e o Presidente do painel arbitral deverão, obrigatoriamente, ter experiência. Para fins de arbitragem. Parágrafo Quinto - Os
árbitros a serem nomeados obedecerão ao disposto no artigo 14º, da Lei Federal nº 9.307/96. Parágrafo Sexto - Os árbitros nomeados
terão competência para decidir todas as questões que lhe forem apresentadas pelas Partes Envolvidas, relacionadas à controvérsia
objeto da arbitragem. Nas controvérsias envolvendo aspectos técnicos, os árbitros poderão solicitar pareceres técnicos de pessoas
físicas ou jurídicas de reconhecida experiência quanto ao tema em disputa. Referidas pessoas físicas ou jurídicas observarão o
disposto no artigo 14º, da Lei Federal n? 9.307/96, de modo a garantir sua imparcialidade. Parágrafo Sétimo - A arbitragem será
realizada no Município de Curitiba, podendo o Tribunal Arbitral, motivadamente, designar a realização de diligências em outras
localidades. Parágrafo Oitavo - A arbitragem será realizada em língua portuguesa. Parágrafo Nono - A arbitragem será de direito,
aplicando-se as regras e princípios do ordenamento jurídico da República Federativa do Brasil, sendo vedado o julgamento por
equidade. Parágrafo Dez - A arbitragem será concluída nos prazos estabelecidos no Regulamento ARBITAC, o qual poderá ser
prorrogado motivadamente pelo Tribunal Arbitral. Parágrafo Onze - A arbitragem será sigilosa, devendo o sigilo ser observado
mesmo após seu encerramento. Parágrafo Doze - As decisões da arbitragem serão tomadas pela maioria simples dos árbitros do
Tribunal Arbitral, e serão finais e definitivas, não cabendo qualquer recurso contra as mesmas, ressalvados os pedidos de correção
e esclarecimentos previstos no art. 30 da Lei nº 9.307/96. Parágrafo Treze - O Tribunal Arbitral decidirá sobre a repartição de
despesas e a fixação de honorários sucumbenciais, observado o Regulamento ARBITAC e, no caso de silêncio ou incompletude desta,
os princípios da sucumbência (total ou parcial), razoabilidade e proporcionalidade. Parágrafo Quatorze - Antes da instalação do
Tribunal Arbitral, qualquer das Partes Envolvidas poderá requerer ao Poder Judiciário medidas cautelares ou antecipações
de tutela, sendo certo que o eventual requerimento de medida cautelar ou antecipação de tutela ao Poder Judiciário não afetará
a existência, validade e eficácia da convenção de arbitragem, nem representará uma dispensa com relação à necessidade de
submissão do Conflito à arbitragem. Após a instalação do Tribunal Arbitral, os requerimentos de medida cautelar ou anteci-
pação de tutela deverão ser dirigidos ao Tribunal Arbitral. Parágrafo Quinze - Para as medidas previstas no Parágrafo
Quatorze, para a execução das decisões da arbitragem, e para as causas que não estejam submetidas à arbitragem, fica eleito o
Foro da Comarca de Curitiba, Estado do Paraná, como o único competente, renunciando a todos os outros, por mais especiais
ou privilegiados que sejam.
Parágrafo Dezesseis - Caso existam mais de duas Partes Envolvidas na arbitragem, elas se juntarão a uma das outras partes,
conforme determinado por seus interesses comuns, para fins de nomeação de árbitros. Parágrafo Dezessete - A presente
cláusula arbitral é autônoma ao Estatuto, de modo que a eventual nulidade de qualquer de seus dispositivos, ou de sua
totalidade, não implicará de forma alguma a nulidade deste instrumento. Art. 21 - Nos casos omissos ou duvidosos, aplicar-
se-ão as disposições legais vigentes. Pinhais, 28 de Outubro de 2022.

Luiz Gustavo Cunha de Oliveira Campos   Regis Eidi Nishimoto
                                 Presidente da Assembléia Secretário da Assembléia
Arquivado na JUCEPAR sob n° 20227568117, em 25/11/2022 - Sebastião Mota - Secretário Geral.

EDITAL  DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0037103-71.2019.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Caramuru Afonso
Francisco, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Maria das Graças da Silva, CPF - 018.227.589-20, RG –
24.992.814, com endereço Avenida Guido Caloi, 1000 Jardim São Luis 05802-140 - São Paulo - SP , que lhe
foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Claripel
Industria de Papeis e Embalagens Ltda, alegando em síntese: fraude a credores, requerendo a desconsideração
da personalidade jurídica . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 20 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. J - 07 e 08/12

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 515ª, 516ª, 517ª E 518ª SÉRIES DA

1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-
010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 515ª, 516ª, 517ª E 518ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares 
de CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”) a ser realizada, em 2ª (segunda) convocação, em 26 de 
dezembro de 2022, às 11h30, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada 
pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), 
sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para 
deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das Demonstrações Financeiras do 
Patrimônio Separado referentes ao exercício encerrado em 30 de junho de 2022 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas sem 
ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., na 
qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Ficam os senhores Titulares de CRI cientes de que, caso a 
Assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento de Titulares de CRI, as Demonstrações Financeiras serão 
consideradas automaticamente aprovadas, nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM 60. Informações Gerais: Quaisquer 
documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente 
disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e da SIMPLIFIC PAVARINI 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, instituição financeira, atuando por sua filial na Rua Joaquim Floriano, 
nº 466, cj. 1.401, Itaim Bibi, CEP 04534-002, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
15.227.994/0004-01 (“Agente Fiduciário”) (www.simplificpavarini.com.br) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e 
deliberações acima descritas. A Assembleia instalar-se-á, em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número de 
Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de 
Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para 
aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente 
Fiduciário, no endereço eletrônico spestruturacao@simplifipavarini.com.br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de 
realização da AGTCRI, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto 
do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta 
comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de 
identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) 
estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos 
societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade 
válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser 
representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes 
específicos para sua representação na AGTCRI. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por 
meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via 
plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, 
com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail spestruturacao@simplifipavarini.com.br, para: (i) enviar os documentos de 
representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; 
e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma 
eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por 
questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, 
com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio 
neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. 
Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a 
solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por 
Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou 
procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes 
acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail 
gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail spestruturacao@simplifipavarini.
com.br ou pelo telefone (21) 2507-1949 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia 
para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo 
convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 
(cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se 
familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora 
não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra 
situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade 
da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar 
por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a 
distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página 
na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto 
deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de 
plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração  
e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos 
terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 06 de dezembro de 2022. FORTE SECURITIZADORA S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 584ª E 585ª SÉRIES DA

1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-
010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 584ª E 585ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para 
participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”) a ser realizada, em 2ª (segunda) convocação, em 26 de dezembro de 
2022, às 14h00, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, 
nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo 
acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo 
da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre 
os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado 
referentes ao exercício encerrado em 30 de junho de 2022 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas sem ressalvas e sem opinião 
modificada, acompanhadas do relatório da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor 
independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais 
normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Ficam os senhores Titulares de CRI cientes de que, caso a Assembleia não seja 
instalada em virtude do não comparecimento de Titulares de CRI, as Demonstrações Financeiras serão consideradas automaticamente 
aprovadas, nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM 60. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações 
relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas 
da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e do Agente Fiduciário (https://webapp.oliveiratrust.com.br/
home ) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. A Assembleia instalar-se-á, em 2ª (segunda) 
convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem 
direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@
fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, preferencialmente 
até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGTCRI, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de 
documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social 
consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal 
do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último 
regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política 
de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e 
(iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a 
(c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração 
com poderes específicos para sua representação na AGTCRI. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de 
CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para 
participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@
fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: af.assembleias@oliveiratrust.com.br, para: (i) enviar os documentos 
de representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato 
PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma 
eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por 
questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, 
com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio 
neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. 
Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a 
solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por 
Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou 
procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes 
acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail 
gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.
br ou pelo telefone (11) 4118-4235 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para 
que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite 
individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) 
minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se 
familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora 
não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra 
situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade 
da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar 
por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a 
distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página 
na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto 
deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de 
plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração  
e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos 
terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 06 de dezembro de 2022. FORTE SECURITIZADORA S.A.
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STF
confirma

decisão que
rejeitou
ação de

Bolsonaro
contra

Moraes
O plenário virtual do

Supremo Tribunal Federal
(STF) decidiu manter a de-
cisão individual do minis-
tro Dias Toffoli que arqui-
vou uma petição apresen-
tada pelo presidente Jair
Bolsonaro contra o minis-
tro Alexandre de Moraes.
A decisão foi tomada por
maioria em julgamento vir-
tual, que foi encerrado na
sexta-feira (2). 

Em maio deste ano, o
presidente apresentou
queixa-crime ao Supremo e
pediu a investigação de
Moraes. Por meio de seu
advogado, Bolsonaro acu-
sou o ministro de prorro-
gar investigações
injustificadamente contra
ele, de prestar informações
inverídicas e de não permi-
tir acesso a processos.

No mesmo mês, as ale-
gações foram analisadas
pelo relator, ministro Dias
Toffoli, que rejeitou os ar-
gumentos. Para o ministro,
não havia indícios para
abertura de investigação
contra Moraes.

Na semana passada, ao
analisar o recurso contra a
decisão, o plenário virtual
seguiu o entendimento de
Toffoli e negou o recurso.
Conforme a maioria dos
ministros, não foram apre-
sentados novos argumen-
tos que pudessem reformar
a decisão original.

“O presente recurso
mostra-se inviável, na me-
dida em que contém ape-
nas a reiteração dos argu-
mentos de defesa anterior-
mente expostos, sem, no
entanto, revelar quaisquer
elementos capazes de afas-
tar as razões expressas na
decisão agravada, a qual
deve ser mantida por seus
próprios fundamentos”,
votou o relator. (Agencia
Brasil)

Jornal
O DIA SP

FOUR TRILHOS 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPACÕES S.A. 

CNPJ/MF Nº. 47.014.367/0001-28 - NIRE Nº. 35300595670 - COMPANHIA FECHADA 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE NOVEMBRO DE 2022 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 22 de novembro de 2022, às 16h00, na sede social da Companhia, localizada na 
Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B Andar 4 Sala 8, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista 
representando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei 
n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos 
acionistas, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas. 
Secretário: Roberto Vollmer Labarthe. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a ratifi cação da contratação e 
nomeação da empresa especializada responsável pela elaboração do laudo de avaliação dos bens do Ativo Intangível 
que serão conferidos ao capital social da Companhia (“Laudo de Avaliação”), por sua única acionista Concessionária 
da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A, sociedade anônima, inscrita no CNPJ sob o nº 07.682.638/0001-07, com sede 
na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-000 (“ViaQuatro”); (ii) o Laudo de Avaliação 
dos bens do Ativo Intangível a serem recebidos pela Companhia no presente aumento de capital social; (iii) o 
aumento do capital social da Companhia, mediante a integralização em bens e moeda corrente nacional; (iv) a 
alteração do caput do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, em razão do aumento do capital social e da emissão 
de novas ações; (v) a concessão de garantia pela Companhia; e (vi) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
6. DELIBERAÇÕES: A única acionista da Companhia, após debates e discussões, deliberou: (i) Autorizar a lavratura 
da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) Ratifi car a 
contratação e nomeação da Exactus Serviços, Soluções e Perícias Contábeis S/S Ltda, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
09.335.343/0001-81, localizada na Rua Padre Paulo Ravier, nº 61 - Cj. 14 - Bloco A, Mandaqui, São Paulo/SP 
(“Exactus”), para proceder a avaliação dos bens que serão conferidos ao patrimônio da Companhia, nos termos do 
artigo 8º da LSA; (iii) Aprovar o Laudo de Avaliação elaborado pela empresa Exactus, conforme Anexo I à presente 
Ata; (iii) Aprovar o aumento de capital social da Companhia no valor de R$ 4.886.352,00 (quatro milhões e oitocentos 
e oitenta e seis mil e trezentos e cinquenta e dois reais), mediante a emissão de 4.886.352 (quatro milhões, oitocentas 
e oitenta e seis mil e trezentas e cinquenta e duas) ações ordinárias, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada, 
a serem totalmente subscritas e integralizadas, mediante (i) a conferência de bens integrantes do Ativo Intangível da 
ViaQuatro, no valor de R$ 4.886.351,68 (quatro milhões e oitocentos e oitenta e seis mil e trezentos e cinquenta e um 
reais e sessenta e oito centavos), nos termos descritos no Laudo de Avaliação e (ii) o aporte em moeda corrente de R$ 
0,32 (trinta e dois centavos) a ser integralizado até 31/12/2022, passando o capital social da Companhia de R$ 
10.000,00 (dez mil reais) para R$ 4.896.352,00 (quatro milhões e oitocentos e noventa e seis mil e trezentos e 
cinquenta e dois reais); (v) Consignar que a totalidade das novas ações ordinárias foram integralizadas, nesta data, 
em bens que integram o Ativo Intangível da ViaQuatro, conforme o boletim de subscrição anexo à presente ata (Anexo 
II) (vi) Consignar que os bens transferidos à Companhia a título de integralização do capital social pela única 
acionista estão sendo transferidos com todos os direitos e obrigações relacionadas a tais bens. (vii) Aprovar, em 
decorrência do deliberado acima, a alteração do artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com 
a seguinte redação: “Artigo 4º. O capital social é de R$ 4.896.352,00 (quatro milhões e oitocentos e noventa e seis 
mil e trezentos e cinquenta e dois reais), totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente 
nacional e bens, divididos em 4.896.352 (quatro milhões e oitocentas e noventa e seis mil trezentas e cinquenta e 
duas) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.” (viii) Aprovar, conforme art. 6º, alínea (xii) do Estatuto 
Social da Companhia, a concessão de garantia, em decorrência da assunção dos direitos e obrigações pela Companhia, 
por conta de sua inclusão na qualidade de cedente fi duciante em conjunto com a ViaQuatro, no âmbito do 
“Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e de Direitos Emergentes da 
Concessão e Outras Avenças” celebrado em 22 de março de 2018, conforme aditado de tempos em tempos (“Contrato 
de Cessão Fiduciária”), por meio do qual a ViaQuatro cedeu fi duciariamente em favor do agente fi duciário, Pentágono 
S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, os Direitos Cedidos Fiduciariamente vinculados ao Instrumento 
Particular de Escritura da Quinta Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
a Ser Convolada em Garantia Real, em 2 (duas) Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, 
da Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A celebrado em 19 de março de 2018, conforme aditado de 
tempos em tempos (“Escritura de Emissão”); e (ix) Consolidar o Estatuto Social da Companhia, de acordo com as 
alterações aprovadas nesta assembleia, conforme constante do Anexo III, permanecendo inalterados os demais 
dispositivos estatutários, tendo em vista uma via levada a registro perante a Junta Comercial competente, sendo 
dispensada a publicação integral. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da 
qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão 
desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na 
alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São 
Paulo/SP, 22 de novembro de 2022. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Roberto Vollmer Labarthe, 
Secretário. Acionista: CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., por Francisco Pierrini. 
Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da 
Mesa - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil, Roberto Vollmer Labarthe Secretário Assinado com Certifi cado 
Digital ICP Brasil. JUCESP nº 675.520/22-8 em 01.12.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
FOUR TRILHOS ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPACÕES S.A. - CNPJ/MF Nº. 47.014.367/0001-28 - NIRE Nº. 
35300595670 - COMPANHIA FECHADA - ANEXO II - ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 22 DE NOVEMBRO DE 2022 - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO: Boletim de Subscrição de 4.886.352 
(quatro milhões, oitocentas e oitenta e seis mil e trezentas e cinquenta e duas) novas ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão por ação de R$ 1,00, representativas do capital social da 
sociedade da Companhia. Subscritor: CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., 
sociedade por ações, com sede na Rua Heitor dos Prazeres, n.º 320, Vila Sônia, São Paulo, São Paulo/SP, CEP 05522-
000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 07.682.638/0001-07 e nº. NIRE 35.300.326.032, neste ato devidamente 
representada por seus Diretores, os Srs. FRANCISCO PIERRINI, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 15.398.467 SSP/SP, e inscrito no CPF sob o nº 079.221.388-22 e MAURÍCIO 
DIMITROV, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade nº 8.836.029-5 SSP/SP e 
inscrito no CPF sob o nº 008.189.968-89, com endereço profi ssional na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, Vila Sônia, 
São Paulo/SP, CEP 05522-000. Espécie de Ações Subscritas: 4.886.352 ON, Preço de Emissão das Ações - R$: 
1,00, Forma e Prazo para Integralização: R$ 4.886.351,68 em bens, nos termos descritos no Laudo de Avaliação; 
e R$ 0,32 em moeda corrente nacional até 31/12/2022; TOTAL: Espécie de Ações Subscritas: 4.886.352, Preço 
de Emissão das Ações - R$: R$ 4.886.352,00. Marcio Magalhães Hannas - Presidente - Assinado com Certifi cado 
Digital ICP Brasil, Roberto Vollmer Labarthe - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil.
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QUARTA-FEIRA, 7 DE DEZEMBRO DE 2022

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

REVITA ENGENHARIA S.A.
C.N.P.J. nº 08.623.970/0001-55

Relatório da Administração - Exercício 2021
Senhores Acionistas
Atendendo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas, correspondentes aos exercícios fi ndos em 31/12/2021 e 31/12/2020, acompanhado do relatório completo dos 
auditores independentes elaborado de acordo com os princípios contábeis brasileiros. A Administração
Contexto operacional
A Revita Engenharia S.A. (“Companhia”) foi constituída em 9 de janeiro de 2007 sob a forma de Sociedade de capital fechado, com sede na Avenida Gonçalo Madeira, 400 - Térreo - Jaguaré - São Paulo/SP. As demonstrações fi nanceiras do Grupo Revita 
abrangem a Companhia e suas subsidiárias (conjuntamente referidas como ‘Grupo Revita’ e individualmente como ‘entidades do Grupo’). O Grupo Revita está envolvido primariamente em limpeza urbana, coleta e transporte de resíduos domiciliares, 
hospitalar, de estabelecimento de saúde, comercial e industrial, varrição, capinação, lavagem e limpeza de vias e logradouros públicos, privados e de feiras livres, bem como implantação, operação e execução de aterros sanitários e congêneres, 
construção, montagem e operação de usinas de tratamento, reciclagem, incineração, compostagem e trituração de resíduos, em qualquer de suas formas, como também de usinas para obtenção de fontes alternativas de energia, construção civil em geral, 
montagem industrial e locação.
As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Companhia abrangem a Companhia e suas controladas, controladas em conjunto e coligadas (conjuntamente referidas como “Grupo Revita” ou “Grupo” e individualmente como “Companhia”).

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Ativo
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 27.841 24.415 135.804 130.207
 Contas a receber de clientes 42.855 42.317 265.365 222.472
 Estoques 7.510 4.546 37.163 19.791
 Impostos a recuperar 22.631 12.759 67.273 57.749
 Adiantamentos a fornecedores 2.325 - 6.941 2.101
 Dividendos a receber 80.205 95.140 9.497 8.497
 Contas a receber em consórcios 6.122 6.211 6.122 6.211
 Outras contas a receber 1.821 3.573 7.006 7.924
 Ativo fi nanceiro de concessão - - 5.824 5.824
 191.310 188.961 540.995 460.776
 Ativos não circulantes 
  mantidos para venda - - 1.470 -
Total do ativo circulante 191.310 188.961 542.465 460.776
Ativo não circulante
 Realizável a longo prazo:
 Títulos e valores mobiliários - - 5.730 5.407
 Impostos a recuperar - - 3.676 11.120
 Contas a receber de clientes 3.934 3.934 86.887 88.158
 Mútuos com partes relacionadas 3.717 1.755 6.901 751
 Ativo fi nanceiro de concessão - - 15.463 21.928
 Ativo fi scal diferido 36.834 29.348 80.293 60.550
 Outras contas a receber 75.063 37.526 36.919 36.800
 Dividendos a receber - 89.830 - -
 Depósitos judiciais 12.498 7.422 34.515 24.589
Total do ativo realizável 
 a longo prazo 132.046 169.815 270.384 249.303
 Investimentos 376.424 210.746 49.746 56.615
 Imobilizado 106.205 92.841 467.270 379.567
 Direito de uso - arrendamento 2.282 2.295 26.486 12.860
 Intangível 16.694 16.664 196.825 193.703
 501.605 322.546 740.327 642.745
Total do ativo não circulante 633.651 492.361 1.010.711 892.048

Total do ativo 824.961 681.322 1.553.176 1.352.824

 Reservas de lucros
 Capital Capital   Reserva de Lucros Outros Patrimônio Participação Patrimônio
 social  social à Reserva Reserva retenção (prejuízos) resultados líquido dos de não líquido
 integralizado integralizar de capital legal de lucros  acumulados abrangentes controladores controladores consolidado
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 275.822 - 3.442 15.068 62.537 - - 356.869 13.518 370.387
 Aumento do capital social 251.681 (43.652) - - - - - 208.029 1.140 209.169
 Prejuízo do exercício - - - - - (14.431) - (14.431) 4.295 (10.136)
 Reorganização societária - - - - - - - - 82.373 82.373
 Reserva de lucros - - - - (14.431) 14.431 - - - -
 Outros - - - - (4.518) - - (4.518) (2.961) (7.479)
 Amortização do valor justo - - - - - - - - (107) (107)
 Dividendos distribuídos - - - - - - - - (7.643) (7.643)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2020 527.503 (43.652) 3.442 15.068 43.588 - - 545.949 90.615 636.564
 Aumento do capital social - 43.652 - - - - - 43.652 - 43.652
 Lucro líquido do exercício - - - - - 58.641 - 58.641 35.105 93.746
 Reserva Legal - - - 2.932 - (2.932) - - - -
 Reserva de lucros - - - - 41.782 (41.782) - - - -
 Outros - - - - 1.183 - - 1.183 (1.613) (430)
 Dividendos propostos - - - - - - - - (19.315) (19.315)
 Dividendos distribuídos - - - - - (13.927) - (13.927) (9.430) (23.357)
 Ganho na remuneração do passivo de benefício defi nido - - - - - - 168 168 53 221
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 527.503 - 3.442 18.000 86.553 - 168 635.666 95.415 731.081

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Passivo
Passivo circulante
 Fornecedores 32.681 17.073 156.071 130.059
 Empréstimos e fi nanciamentos 18.405 7.220 62.993 37.915
 Debêntures 756 924 756 13.450
 Passivo de arrendamento 370 493 9.792 5.035
 Salários, benefícios 
  e encargos sociais 24.592 20.773 70.426 58.157
 Impostos, taxas e contribuições 10.325 8.806 37.266 41.645
 Imposto de renda e contribuição social 1.228 58 13.811 9.091
 Dividendos a pagar 17.765 11.838 50.976 39.792
 Adiantamentos de clientes 1.470 3.161 6.408 6.992
 Outras contas a pagar 9 516 3.229 6.419
Total do passivo circulante 107.601 70.862 411.728 348.555
Passivo não circulante
 Fornecedores 6.562 15 6.835 50
 Mútuos a pagar com 
  partes relacionadas 15.302 17.073 366 17.648
 Empréstimos e fi nanciamentos 30.890 20.874 177.432 147.614
 Passivo de arrendamento 2.077 1.898 18.426 8.703
 Impostos, taxas e contribuições 595 4.228 595 13.547
 Passivo fi scal diferido 4.393 - 33.009 16.927
 Provisões 19.145 17.693 173.704 163.216
 Capital SCP 2.730 2.730 - -
 81.694 64.511 410.367 367.705
Patrimônio Líquido
 Capital social 527.503 483.851 527.503 483.851
 Reserva de capital 3.442 3.442 3.442 3.442
 Ajustes de avaliação patrimonial 168 - 168 -
 Reserva de lucros 104.553 58.656 104.553 58.656
 635.666 545.949 635.666 545.949
 Participação de não controladores - - 95.415 90.615
Total do patrimônio líquido 635.666 545.949 731.081 636.564

Total do passivo e 
 patrimônio líquido 824.961 681.322 1.553.176 1.352.824

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Receita de prestação de serviços 241.048 224.479 1.255.377 650.922
Custos dos serviços prestados (198.300) (175.175) (996.370) (567.669)
Lucro bruto 42.748 49.304 259.007 83.253
Receitas (despesas) operacionais:
Despesas comerciais (543) (888) (5.231) (2.089)
Despesas gerais e administrativas (23.784) (25.972) (57.958) (46.077)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas (17.511) (18.634) (26.583) (16.841)
Reversão/(provisão) de redução 
 ao valor recuperável - - (2.635) -
Resultado de equivalência patrimonial 58.970 (13.316) 3.879 3.883
 17.132 (58.810) (88.528) (61.124)
Resultado antes das despesas 
 e receitas fi nanceiras 59.880 (9.506) 170.479 22.129
Receitas fi nanceiras 7.047 5.304 15.611 13.054
Despesas fi nanceiras (8.792) (10.898) (30.363) (27.551)
Lucro (prejuízo) antes do imposto 
 de renda e contribuição social 58.135 (15.100) 155.727 7.632
Imposto de renda e contribuição social
Imposto de renda e 
 contribuição social - correntes (2.586) (3.430) (74.428) (26.387)
Imposto de renda e contribuição 
 social - diferidos 3.092 4.099 6.644 6.369
Incentivo lucro da exploração - - 5.803 2.250
Lucro líquido 
 (prejuízo) do exercício 58.641 (14.431) 93.746 (10.136)
Atribuível a:
Acionistas controladores 58.641 (14.431) 58.641 (14.431)
Acionistas não controladores - - 35.105 4.295

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
 Lucro líquido (prejuízo) do exercício 58.641 (14.431) 93.746 (10.136)
 Ganho na remuneração do passivo 
  de benefício defi nido 168 - 168 -
Resultado Abrangente 
 da Companhia 58.809 (14.431) 93.914 (10.136)
Resultado abrangente atribuível aos:
 Acionistas controladores   58.809 (14.431)
 Acionistas não controladores   35.105 4.295
Resultado abrangente total   93.914 (10.136)

Balanços Patrimoniais para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demontrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020

(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demontrações dos Resultados Abrangentes
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020

(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Aos
Acionistas, Conselheiros e Diretores da
Revita Engenharia S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Revita 
Engenharia S.A. (Companhia), identifi cadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
fi nanceira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fl uxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas 
normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos
Auditoria dos valores correspondentes
As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Companhia para o 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 foram auditadas por outro auditor 
independente que emitiu relatório, em 2 de julho de 2021, com uma opinião sem 
modifi cação sobre essas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a 
diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos 
ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

fi nanceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 

resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas ou 
incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências 
signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 01 de novembro de 2022.
ERNST & YOUNG Wallace Weberling Pereira
Auditores Independentes S.S. Contador
CRC-2SP034519/O-6 CRC-1SP230870/O-9

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 COM RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Demontrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro /(prejuízo) líquido do exercício 58.641 (14.431) 93.746 (10.136)
Ajustes para reconciliar o 
 resultado às disponibilidades
  geradas pelas atividades operacionais:
Depreciações, amortizações e exaustões 34.418 10.947 81.308 45.755
Baixa de imobilizado e intangível 385 2.480 5.670 10.219
Resultado de equivalência patrimonial (58.970) 13.316 (3.879) (3.883)
Ajuste a valor presente - 
 Carteira de clientes e Ativo fi nanceiro - - (1.876) (4.614)
Ajustes de períodos anteriores - - - (364)
Encargos fi nanceiros e variação cambial 
 sobre fi nanciamentos, empréstimos, 
  debêntures e arrendamento 3.550 4.345 20.809 12.502
Rendimentos fi nanceiros inerentes 
 a mútuos cedidos (1.390) (3.543) 1.053 (2.457)
Reversão /(provisão) de ajustes de inventário - (8) - (45)
Provisão para fechamento e 
 pós fechamento de aterros 467 80 15.850 9.887
Reversão / (provisão) para transporte, 
 tratamento e destinação de chorume (33) - (14.205) 11.811
Provisão para crédito liquidação duvidosa 6 70 346 (367)
Provisão para perda de mútuos a receber 14.644 12.941 14.644 12.941
Ajuste ao valor recuperável de ágio - - - (227)
Provisão para contingências 2.746 4.789 9.876 15.349
Provisão de imposto de renda 
 e contribuição social 2.586 3.430 68.625 24.137
Imposto de renda e contribuição 
 social diferido (3.092) (4.099) (6.644) (6.369)
Aumento / Redução nos ativos operacionais
Títulos e valores mobiliários - - (323) 1.784
Contas a receber de clientes 8.123 5.546 (50.489) (597)

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Partes relacionadas (8.165) - 10.397 -
Impostos a recuperar (10.398) 8.091 (47.170) 39.212
Estoques (2.964) (762) (17.372) (652)
Dividendos recebidos 39.802 49.043 - -
Outras contas a receber (36.085) (2.113) (3.376) 1.429
Aporte numerário de consórcios - 28.662 - 28.662
Adiantamento a fornecedores (2.325) 50 (4.840) (595)
Depósitos judiciais (4.509) 7.439 (6.029) (7.090)
Ativo fi nanceiro de concessão - - 6.465 7.977
Aumento / Redução nos 
 passivos operacionais
Fornecedores 13.638 (30.963) 32.933 (42.686)
Partes relacionadas 2.040 - (136) -
Salários benefícios e encargos sociais 3.987 (356) 12.437 2
Impostos taxas e contribuições (2.128) (2.521) (17.331) 1.819
Pagamento de contingências e indenizações (2.246) (5.247) (6.198) (11.066)
Adiantamento de clientes (1.691) 2.210 (584) (2.430)
Outras contas a pagar 39.546 (9.620) 26.838 (8.724)
Caixa proveniente das operações 90.583 79.776 220.245 121.184
Pagamento de impostos sobre o lucro (352) (9.913) (18.815) (32.025)
Mútuos ativos - recebimento de juros 1.247 1.002 371 526
Mútuos passivos - juros pagos (325) (729) (325) (520)
Debêntures - juros pagos - - (479) (1.205)
Empréstimos e fi nanciamentos - juros pagos (4.346) (3.237) (16.507) (5.520)
Passivo de arrendamento - juros pagos (212) (158) (2.118) (469)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais 86.595 66.741 182.672 81.971
Fluxo de caixa das 
 atividades de investimento
Mútuos ativos - concedidos (85.842) (74.029) (34.661) (19.337)
Mútuos ativos - recebimento principal 63.559 31.464 18.295 9.080
Aquisição controle sobre investimentos (259) - (259) -

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Aquisição de ativo imobilizado (47.749) (15.794) (136.033) (50.350)
Aquisição de intangível (38) (1) (12.712) (2.133)
Adição em caixa e equivalentes 
 proveniente à incorporação 248 99 - -
Adição em caixa e equivalentes 
 proveniente à reorganização societária - - - 84.148
Caixa líquido proveniente das (aplicado 
 nas) atividades de investimento (70.081) (58.261) (165.370) 21.408
Fluxo de caixa das 
 atividades de fi nanciamento
Mútuos passivos - captação 59.974 31.616 55.963 30.090
Mútuos passivos - pagamento de principal (55.638) (33.863) (58.138) (29.025)
Notas promissórias - pagamento de principal (168) (1.051) (168) (1.051)
Debêntures - pagamento de principal - - (12.497) (12.501)
Empréstimos e fi nanciamentos - captação 52.090 5.742 114.363 7.881
Empréstimos e fi nanciamentos - 
 pagamento de principal (29.881) (6.853) (61.436) (12.662)
Passivos de arrendamento - 
 pagamento de principal (341) (354) (10.668) (926)
Dividendos pagos (39.124) - (39.124) (7.256)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de fi nanciamento (13.088) (4.763) (11.705) (25.450)
Aumento líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa 3.426 3.717 5.597 77.929
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 24.415 20.698 130.207 52.278
No fi nal do exercício 27.841 24.415 135.804 130.207
Aumento líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa 3.426 3.717 5.597 77.929

“AS NOTAS EXPLICATIVAS EM SUA ÍNTEGRA, ENCONTRAM-SE À DISPOSIÇÃO NA SEDE DA COMPANHIA E PUBLICADA NA VERSÃO DIGITAL NO ENDEREÇO (https://www.jornalodiasp.com.br)
Esta publicação não torna sem efeito e não substitui o relatório de auditoria emitido em 01 de novembro de 2022.

Anrafel Vargas Pereira da Silva
Diretor

Angelo Teixeira de Castro Carvalho
Diretor

Carlos Alberto Nunes Bezerra
Diretor

Domenico Barreto Granata
Diretor

Carlos Alberto Vieira
Contador - CRC 1SP206556/O-0

Diretoria Contador 
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FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 598ª, 599ª, 600ª, 601ª, 602º, 603ª, 

604ª E 605ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-
010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 598ª, 599ª, 600ª, 601ª, 602º, 603ª, 604ª E 605ª Séries da 1ª Emissão de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os 
titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”) a ser realizada, em  
2ª (segunda) convocação, em 26 de dezembro de 2022, às 13h30, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI 
Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância 
previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou 
não, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado referentes ao exercício encerrado em 30 de junho de 2022 
(“Demonstrações Financeiras”), emitidas sem ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Ficam os senhores 
Titulares de CRI cientes de que, caso a Assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento de Titulares de CRI, as 
Demonstrações Financeiras serão consideradas automaticamente aprovadas, nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM 60. 
Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos 
pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.
br) e do Agente Fiduciário (https://webapp.oliveiratrust.com.br/home ) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações 
acima descritas. A Assembleia instalar-se-á, em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de CRI, 
excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. 
Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles 
Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, 
no endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da 
AGTCRI, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de 
CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial 
competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido 
com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato 
social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem 
os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante 
legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos 
respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na AGTCRI. 
Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft 
Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI 
interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no 
e-mail: af.assembleias@oliveiratrust.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da 
pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções 
para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se 
credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares 
de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) 
horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os 
Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e 
participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na 
forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos 
convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por 
Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não 
receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário 
de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-
0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br ou pelo telefone (11) 4118-4235 com, no mínimo, 
2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme 
o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de 
CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar 
eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica 
para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os 
Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora  
(e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o 
equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade 
de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, 
preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de 
documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores  
(www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente 
preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas 
eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no 
caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social 
que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles 
atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 06 de dezembro de 2022. FORTE SECURITIZADORA S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 697ª E 698ª SÉRIES DA 

1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-
010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 697ª e 698ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para 
participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”) a ser realizada, em 2ª (segunda) convocação, em 26 de dezembro de 
2022, às 14:30, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, 
nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo 
acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo 
da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre 
os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado 
referentes ao exercício encerrado em 30 de junho de 2022 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas sem ressalvas e sem opinião 
modificada, acompanhadas do relatório da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor 
independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais 
normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Ficam os senhores Titulares de CRI cientes de que, caso a Assembleia não seja 
instalada em virtude do não comparecimento de Titulares de CRI, as Demonstrações Financeiras serão consideradas automaticamente 
aprovadas, nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM 60. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações 
relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas 
da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e do Agente Fiduciário (https://webapp.oliveiratrust.com.br/
home ) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. A Assembleia instalar-se-á, em 2ª (segunda) 
convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem 
direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@
fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, preferencialmente 
até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGTCRI, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de 
documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social 
consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal 
do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último 
regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política 
de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e 
(iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a 
(c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração 
com poderes específicos para sua representação na AGTCRI. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de 
CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para 
participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@
fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: af.assembleias@oliveiratrust.com.br, para: (i) enviar os documentos 
de representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato 
PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma 
eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por 
questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, 
com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio 
neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. 
Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a 
solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por 
Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou 
procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes 
acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail 
gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.
br ou pelo telefone (11) 4118-4235 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para 
que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite 
individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) 
minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se 
familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora 
não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra 
situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade 
da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar 
por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a 
distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página 
na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto 
deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de 
plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração  
e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos 
terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 06 de dezembro de 2022. FORTE SECURITIZADORA S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 616, 617ª, 618ª 619ª, 620ª, 621ª, 622ª, 

623ª, 624ª, 625ª, 626ª E 627ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-
010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 616, 617ª, 618ª, 619ª, 620ª, 621ª, 622ª, 623ª, 624ª, 625ª, 626ª E 627ª Séries da 
1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), 
CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”) a ser realizada, 
em 2ª (segunda) convocação, em 26 de dezembro de 2022, às 15h00, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI 
Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância 
previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou 
não, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado referentes ao exercício encerrado em 30 de junho de 2022 
(“Demonstrações Financeiras”), emitidas sem ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Ficam os senhores 
Titulares de CRI cientes de que, caso a Assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento de Titulares de CRI, as 
Demonstrações Financeiras serão consideradas automaticamente aprovadas, nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM 60. 
Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos 
pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.
br) e do Agente Fiduciário (https://webapp.oliveiratrust.com.br/home ) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações 
acima descritas. A Assembleia instalar-se-á, em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de CRI, 
excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. 
Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles 
Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, 
no endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da 
AGTCRI, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de 
CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial 
competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido 
com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato 
social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem 
os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante 
legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos 
respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na AGTCRI. 
Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft 
Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI 
interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no 
e-mail: af.assembleias@oliveiratrust.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da 
pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções 
para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se 
credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares 
de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) 
horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os 
Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e 
participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na 
forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos 
convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por 
Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não 
receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário 
de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-
0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br ou pelo telefone (11) 4118-4235 com, no mínimo, 
2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme 
o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de 
CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar 
eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica 
para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os 
Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., 
instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o 
equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade 
de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, 
preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de 
documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores (www.fortesec.
com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada 
pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou 
sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de 
CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os 
respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo 
de Securitização. São Paulo, 06 de dezembro de 2022. FORTE SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0040391-22.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Lívia Martins Trindade Prado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Natus Beef  Entreposto de 
Carnes Ltda, CNPJ 12.732.645/0001-06, na pessoa de seu representante legal, que nos autos da Ação Monitória, requerida por CGMP - Centro 
de Gestão de Meios de Pagamento S.A., foi convertido o mandado de citação em execução, para que pague a quantia de R$ 28.903,10 (set/2022), 
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código 
de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem 
o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, 



Censo 2022 entrevistou quase 80%
da população estimada do Brasil

PÁGINA 8 Nacional
Jornal O DIA SP

QUARTA-FEIRA, 7 DE DEZEMBRO DE 2022

O Censo 2022 entrevistou,
de 1º de agosto até a última se-
gunda-feira (5), 78,73% da po-
pulação estimada do país, que
representam 168.018.345 pes-
soas, em 59.192.875 domicíli-
os no país. Do total de pessoas
recenseadas, 51,6% eram mu-
lheres e 48,4%, homens,
39,54% são do Sudeste, 29,43%
do Nordeste, 14,76% no Sul,
8,79% no Norte e 7,44% no
Centro-Oeste. 

“É uma operação que a gente
está imprimindo uma qualidade
incrível como nunca foi feita em
nenhum outro Censo. É a pri-
meira vez que a gente está em
campo com um dispositivo mó-
vel de coleta que transmite em
tempo real a operação”, obser-
vou o diretor de Pesquisas do
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), Cimar
Azeredo, durante a apresentação
virtual do quarto balanço da co-
leta do Censo Demográfico
2022. O instituto espera con-
cluir mais 10% das entrevistas
até o dia 20.

Segundo o IBGE, o estado
com maior proporção de pesso-
as recenseadas na comparação
com a população estimada é o

Piauí, que atingiu 96,2%. Em
segundo lugar, a unidade da fe-
deração mais adiantada é Sergi-
pe, com 91,2%, seguida do Rio
Grande do Norte, com 89,8%.
Os mais atrasados são o Mato
Grosso (65,9%), Amapá
(66,9%) e Espírito Santo
(70,67%).

O diretor de Pesquisas do
IBGE, Cimar Azeredo, disse que
os dados dos estados do Piauí e
de Sergipe correspondem à to-
talidade de domicílios percorri-
dos em todos os endereços de
setores censitários, que coinci-
dem com a primeira etapa do
Censo.

“Nos domicílios que estão
fechados, eles, os recenseado-
res, vão revisitar para tentar abrir
porque se entende que ali mora
gente e se tiver morador vai ten-
tar recensear. Naqueles que as
pessoas recusaram, a gente vai
usar recenseadores com mais
expertise para quebrar o quadro
de recusa”, revelou acrescentan-
do que esta é a segunda etapa do
processo.

Nesta fase, as pessoas des-
ses dois estados que ainda não
foram ouvidas podem também
fazer uma comunicação ao Dis-

que-Censo, que é um serviço de
ligação gratuita, pelo número
137, das 8h às 21h30.

O gerente técnico do Censo,
Luciano Duarte, informou que o
IBGE irá verificar a condição de
recenseamento dessas pessoas e
será agendada a entrevista para
aplicação do questionário.

Ainda segundo ele, o traba-
lho continuará durante o mês de
janeiro.

“Para que a gente possa en-
tregar para a sociedade um pro-
duto realmente de qualidade, não
só da população, mas com todo
o conteúdo dos questionários do
Censo, que é bastante robusta”,
afirmou, assegurando que não
haverá impactos na distribuição
dos valores do Fundo de Parti-
cipação dos Municípios.

Aglomerados subnormais
Até o momento, o Censo

2022 identificou 12.337.295
pessoas vivendo em aglomera-
dos subnormais o que corres-
ponde a 7% da população recen-
seada.

Essa é a primeira vez que o
IBGE divulga o total de popula-
ção recenseada nessas localida-
des, definidas como as ocupa-
ções irregulares de terrenos para
fins de habitação em áreas urba-
nas e que, em geral, são carac-
terizados por um padrão urbanís-
tico irregular, carência de ser-
viços públicos básicos e locali-

zação em áreas restritas à ocu-
pação.

Além disso, já foram recen-
seados 1.489.003 indígenas e
1.208.702 quilombolas.

O IBGE vai entregar dados
preliminares do Censo 2022 ao
Tribunal de Contas da União no
dia 26 de dezembro, mas, por
causa do atraso na coleta das in-
formações, os trabalhos vão se
estender até janeiro do ano que
vem. Segundo Cimar Azeredo,
serão apresentados ao órgão de
controle externo do governo fe-
deral as informações equivalen-
tes a cerca de 90% da popula-
ção do Brasil.

“Com certeza a gente vai ter
quase 90% da população toda
coberta. Então, para esses 90%
da população, o quantitativo de
municípios, a gente ainda não
sabe ao certo quantos serão, mas
basicamente será a maioria”, re-
velou, destacando que o IBGE
ainda vai definir a forma para a
parcela que não for entregue em
dezembro.

Taxa de recusa
Um dos problemas enfrenta-

dos para a conclusão do Censo
2022 é a taxa de recusa em res-
ponder aos questionários, que
atingiu cerca de 2,59% dos do-
micílios, percentual que o dire-
tor de Pesquisas tem intenção de
reduzir até o fim da operação,
após aplicados todos os proto-

colos de insistência.
De acordo com Azeredo,

houve muita recusa em áreas
com rendas mais alta e foi pre-
ciso fazer um trabalho junto aos
síndicos para facilitar o trabalho
dos recenseadores.

Contratação
Outra dificuldade enfrentada

para a realização do Censo é a
contratação de recenseadores,
especialmente, segundo o dire-
tor, nos estados das regiões Sul,
Sudeste e Centro-Oeste. Mes-
mo com o aumento da remune-
ração, considerada baixa no iní-
cio dos trabalhos, o problema
continuou. Cimar Azeredo co-
mentou que foi necessária a edi-
ção de medidas provisórias al-
terando inclusive os critérios de
possibilidades de contratações.

“Tivemos que fazer medida
provisória para fazer com que
pessoas com MEI, microempre-
endedor individual, pudessem
atuar no Censo, [e também] fun-
cionários públicos aposentados.
Esse Censo mostra que o IBGE
vai caminhar para uma mudança
de paradigma no processo de
contratação de recenseadores”,
apontou.

O IBGE também está fazen-
do a transferência de recensea-
dores de um estado para outro
para conseguir cobrir a operação
onde há falta. Em todo o país,
entre 28 de novembro e o últi-

mo domingo (4), o IBGE conta-
va com 60.611 recenseadores
em ação e 33,1% do total de va-
gas disponíveis.

Luciano Duarte destacou a
parceria com a Secretaria Mu-
nicipal de Saúde do Rio de Ja-
neiro, que está capacitando
agentes comunitário de Saúde
para atuarem como recenseado-
res. “A parceria está sendo fun-
damental nesta reta final da co-
leta na capital carioca”, indicou.

Questionários
Cerca de 89,4% dos domi-

cílios ou 52.948.134 responde-
ram ao questionário básico e
11,6% ou 6.796.163 responde-
ram ao ampliado. No básico, o
tempo médio de preenchimen-
to tem sido de 5 minutos e de
14 minutos para o ampliado.

Segundo o IBGE, 99,3% dos
questionários foram respondi-
dos de forma presencial, sendo
que 204.151 domicílios opta-
ram por responder pela internet
e 233.894 pelo telefone.

O instituto lembrou que os
recenseadores se apresentam
sempre uniformizados com o
colete do órgão, boné do Cen-
so, crachá de identificação e o
dispositivo móvel de coleta
(DMC). É possível confirmar a
identidade do agente no site Res-
pondendo ao IBGE ou pelo te-
lefone 0800 721 8181. (Agen-
cia Brasil)

Governo eleito fará nova reforma
administrativa, informa transição

O governo eleito pretende
descartar a atual proposta de re-
forma administrativa e trocá-la
por outra, informou  na terça-
feira (6) o Gabinete de Transi-
ção. Segundo o grupo de traba-
lho de Planejamento, Orçamen-
to e Gestão, os reajustes aos
servidores públicos serão gradu-
ais, porque o Orçamento de
2023 não tem espaço para uma
recomposição total das perdas
salariais acumuladas em sete
anos.

Em relação à reforma admi-
nistrativa, a economista e ex-
secretária de Orçamento Fede-
ral Esther Dweck, integrante do
grupo de trabalho, informou que
o Congresso precisará aprovar a
retirada da tramitação do texto
atual. Isso porque a Proposta de
Emenda à Constituição 32 (PEC

32) chegou a ser aprovada em
algumas comissões da Câmara
dos Deputados.

Segundo Esther, a proposta
atual será substituída por um tex-
to “com nova visão”. “Os dois
GTs, grupos técnicos, de Plane-
jamento e de Trabalho, enten-
dem que essa retirada da propos-
ta atual é uma demanda justa,
dado que a PEC 32 começou
com uma visão de Estado com-
pletamente diferente do que a
gente entende que seria o Esta-
do brasileiro necessário para
cumprir tudo aquilo que o pre-
sidente eleito, Lula gostaria de
fazer”, disse.

“No nosso entendimento,
dos GTs, essa é uma pauta justa.
Entendendo que já passou por
uma comissão, então, mesmo
que o presidente eleito Luiz Iná-

cio Lula da Silva concorde com
a gente, ele não tem poder de
retirar a proposta atual”, acres-
centou.

Esther disse que o grupo de
trabalho recebeu representantes
do Fórum Nacional Permanen-
te de Carreiras Tipicas do Esta-
do (Fonacate) há alguns dias.
Segundo ela, os servidores pe-
diram que o governo eleito reti-
rasse a reforma administrativa
em tramitação e rediscutisse o
tema.

Reajustes
Em relação à recomposição

salarial do funcionalismo públi-
co, o ex-senador e ex-ministro
Aloizio Mercadante, coordena-
dor do Gabinete de Transição,
informou ser impossível repor
todas as perdas salariais em

2023. “No caso do Executivo,
vamos ter que pensar nessa re-
posição de perdas como pro-
cesso gradual. Não há como fa-
zer um movimento de reparação
desses sete anos nos primeiros
dias do próximo governo. Não
haverá condições para isso. Te-
mos de ser transparentes”, afir-
mou.

O reajuste aos servidores,
informou Mercadante, só será
debatido após a aprovação do
Orçamento de 2023. Segundo
ele, isso é necessário porque o
governo eleito não sabe o espa-
ço fiscal que terá para conceder
aumentos ao funcionalismo. “Va-
mos aguardar a aprovação do
Orçamento e ver qual será a mar-
gem que vamos ter em relação
ao reajuste de servidores”, jus-
tificou. (Agencia Brasil)

O governo brasileiro deve
R$ 5 bilhões a organismos in-
ternacionais, como a Organi-
zação das Nações Unidas
(ONU), Organização Mundial
do Comércio (OMC) e Orga-
nização Internacional do Tra-
balho (OIT). A informação foi
dada na terça-feira (6) pelo ex-
senador Aloizio Mercadante
(PT), coordenador do Gabine-
te de Transição.

Segundo Mercadante, não
há espaço no Orçamento de
2023 para pagar todas as dívi-
das. O futuro governo defini-
rá prioridades, organizará um
fluxo de parcelas e diminuirá
aos poucos o estoque dos dé-
bitos. Terão preferência o pa-
gamento a organismos dos
quais o Brasil pode perder di-
reito a voto e ser excluído
por inadimplência. “O Brasil
será excluído de vários fó-
runs. É uma dívida pesada, que
também não tem previsão or-
çamentária pro ano que vem”,
disse.

Integrante do grupo de tra-
balho de Planejamento e Or-
çamento da equipe de transi-
ção, a economista e ex-se-
cretária de Orçamento Fede-
ral Esther Dweck disse que
uma das situações mais ur-
gentes diz respeito à OMC,
onde o Brasil está para per-
der o direito a voto caso não
quite as dívidas.

“Vamos ver aqueles que
estão na iminência de [o Bra-
sil] perder [o direito a voto] e,
depois, como pagar esse pas-
sivo que não vai ser possível
no primeiro ano. Olhar onde
é mais urgente, coisas que são
pequenas, mas simbólicas,
meio ambiente, e agricultura.
Resolver o que está mais ur-
gente”, afirmou Esther Dwe-
ck. Ela ressaltou que o passi-
vo tem se acumulado ao lon-
go dos últimos anos, mas nem
tudo no atual governo.

Também integrante do gru-
po de Planejamento e Orça-
mento, o economista Antonio
Corrêa de Lacerda afirmou
que as dívidas e o risco de ex-
clusão do Brasil representam
um obstáculo aos planos do
governo eleito de recuperar o
reconhecimento do Brasil no
cenário internacional.

Brasil tem dívida de
R$ 5 bi com órgãos

internacionais,
diz Mercadante

“Isso vai na contramão de
um projeto de inserção inter-
nacional, porque o básico que
você tem que fazer é cumprir
esses compromissos junto a
esses órgãos internacionais. A
participação do Brasil nesses
órgãos internacionais é mui-
to importante para essa nova
visão de Estado, visão do pla-
nejamento e do próprio de-
senvolvimento nacional”, de-
clarou.

No caso da ONU, se um
país dever dois ou mais anos
de contribuições regulares,
pode perder  o direi to ao
voto. Para evitar essa situa-
ção, o Brasil tem pagado al-
gumas parcelas, como no
fim de 2020, quando o go-
verno fez um crédito suple-
mentar (remanejamento) de
R$ 3,3 bilhões para pagar
obrigações com a ONU e a
Organização dos Estados
Americanos (OEA).

Governo digital
Segundo o grupo de Pla-

nejamento e Orçamento da
equipe de transição, o país
também enfrenta problemas
para manter em funcionamen-
to o governo digital, serviços
públicos prestados pela inter-
net. Esther Dweck estimou
em R$ 60 milhões a insufici-
ência de recursos no Orça-
mento de 2023 para tecnolo-
gia da informação, essencial
para o setor.

“Em algumas áreas, uma
delas o governo digital, o or-
çamento não acompanhou. O
Portal Gov.br tem uma série
de serviços prestados à popu-
lação, mas o orçamento não
acompanhou a demanda cres-
cente”, declarou.

Segundo Mercadante, o
governo digital é uma forma
de aumentar eficiência, me-
lhorar a qualidade do serviço
para sociedade. Ele informou
que está em estudo a possibi-
lidade de ceder algumas fun-
ções do antigo Ministério do
Planejamento, como o gover-
no digital, para o Ministério
do Desenvolvimento, pasta
que será recriada no novo go-
verno, para estimular a inova-
ção no serviço público.
(Agencia Brasil)

Planos de saúde ganham 1,6 milhão
de usuários em 12 meses

Os planos de saúde médico-
hospitalares já acumulam um au-
mento de 1,6 milhão de benefi-
ciários nos últimos 12 meses,
segundo balanço divulgado na ter-
ça-feira (6) pela Agência Nacio-
nal de Saúde Suplementar (ANS)

e referente a dados de outubro.
Depois de ter superado a

marca de 50 milhões de usuári-
os em setembro, o número con-
tinuou a subir em outubro e so-
mou 50.196.862.

A ANS também contabiliza au-

mento no número de usuários de
planos odontológicos, que segue
acima do patamar de 30 milhões.

O balanço mostra que o cres-
cimento no número de benefi-
ciários nos planos médico-hos-
pitalares ocorreu em 25 das 27

unidades da federação, quando
outubro de 2022 é comparado
com o mesmo mês de 2021.

Entre os odontológicos, 26
unidades federativas registraram
crescimento no comparativo
anual. (Agencia Brasil)

CIEE prevê abertura de 61 mil vagas
de estágios até janeiro de 2023

Mais de 61 mil vagas para
estágio e aprendizagem serão
abertas entre outubro de 2022 e
janeiro de 2023 pelo Centro de
Integração Empresa-Escola
(CIEE). O número é 11,9% mai-
or do que o disponibilizado no
mesmo período do ano passado
e as vagas de estágios represen-
tam 83% das oportunidades en-
quanto as de aprendizagem são
17%. Segundo o CIEE, esta é a
época do ano na qual é ofereci-
do um maior volume de oportu-
nidades, além de ser o momen-
to em que muitos contratos che-
gam ao final ou a graduação é
concluída.

Segundo o presidente do

CIEE, Humberto Casagrande, a
projeção mostra sinais de em-
pregabilidade depois da queda
ocorrida durante a pandemia de
covid-19. “O número voltou a
atingir os mesmos patamares de
2019, o que é uma boa notícia
para os jovens e adolescentes
que estão buscando entrar no
mundo do trabalho”, afirmou. De
acordo com Casagrande, o au-
mento das vagas voltadas para a
aprendizagem será determinado
pelo resultado da votação do
Estatuto do Aprendiz marcado
para amanhã na Câmara Federal.

“O novo estatuto do apren-
diz será importante porque vem
para simplificar o processo das

cotas que é muito complexo.
Em cada lugar é interpretado de
um jeito e há inconsistências. Vem
ainda dar ao processo um marco
regulatório mais consistente para
o programa, porque há inseguran-
ça jurídica para todos os envolvi-
dos. O novo estatuto vai dar um
impulso significativo para o
crescimento de vagas”, disse.

Cadastro
Para participar dos proces-

sos seletivos é necessário rea-
lizar o cadastro no Portal CIEE,
colocando informações atuali-
zadas e corretas de CEP, e-mail
e número de contato. Na plata-
forma o usuário ainda contará

com cursos e poderá enriquecer
seu perfil por meio de vídeo
apresentação, redação online e
teste de perfil comportamental.
Todas as ferramentas são dispo-
nibilizadas gratuitamente.

Os interessados podem tirar
suas dúvidas na central de aten-
dimento do CIEE por meio do
Whatsapp no número (11) 3003-
2433, com o uso do DDD 11.
Outro canal disponibilizado pela
instituição é a Central de Aten-
dimento com o mesmo número,
não é necessário o DDD 11 (o
custo é de uma ligação local em
qualquer região do País, mesmo
que solicite o código de área do
estado). (Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos


